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EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições
legais e em observância aos princípios que regem a Administração Pública, especialmente aos previstos no
artigo 37 da Constituição Federal, bem como às disposições da legislação municipal aplicável, torna público,
para conhecimento de todos os interessados, que será realizado Concurso Público para provimento de cargos
efetivos do quadro de pessoal do Município, observadas as normas, condições e exigências estabelecidas
neste Edital e na legislação vigente, o certame destina-se ao provimento de cargos efetivos, conforme o número
de vagas, requisitos, atribuições, remuneração, jornada de trabalho e demais condições estabelecidas neste
Edital, respeitada a legislação municipal vigente e os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência. Esta Resolução estabelece o regulamento do Concurso Público, destinado ao
recrutamento e seleção de candidatos para preencher 48 (quarenta e oito) vagas nos cargos a seguir:

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (3 vagas, sendo 1 vaga para Microárea 01 – UBS II Riacho da Serra,
1 vaga para Microárea 03 – UBS I Ubiratania Lopes da Costa Azevedo, e 1 vaga para Microárea 01 – UBS
Riacho da Serra II); AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS (2 vagas); ASSISTENTE SOCIAL (1 vaga);
AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL (2 vagas); CIRURGIÃO DENTISTA (1 vaga); CONDUTOR SOCORRISTA (2
vagas); COVEIRO (1 vaga); CUIDADOR EDUCACIONAL (4 vagas); EDUCADOR FÍSICO (1 vaga);
ENFERMEIRO (3 vagas); FARMACEUTICO (1 vaga); FISIOTERAPEUTA (1 vaga); FONOAUDIÓLOGO (2
vagas); MÉDICO (1 vaga); MOTORISTA “D” (2 vagas); NEUROPSICOPEDAGOGO (1 vaga);
NUTRICIONISTA (1 vaga); OPERADOR DE MÁQUINAS (1 vaga); PROFESSOR EDUCAÇÃO ESPECIAL (1
vaga); PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA (1 vaga); PROFESSOR ENSINO INFANTIL (2 vagas);
PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS (3 vagas); PROFESSOR CIENCIAS (1 vaga);
PROFESSOR GEOGRAFIA (1 vaga); PROFESSOR DE HISTÓRIA (1 vaga); PROFESSOR MATEMÁTICA
(1 vaga); PSICÓLOGO (1 vaga); TÉCNICO DE ENFERMAGEM (5 vagas); TERAPEUTA OCUPACIONAL (1
vaga).

O presente Concurso Público será executado pela FACET CONCURSOS, instituição responsável pela
organização e realização do certame, e compreenderá as etapas e modalidades de avaliação previstas para
cada cargo, incluindo, conforme sua natureza e requisitos, prova objetiva, prova prática e/ou avaliação de
títulos, nos termos estabelecidos neste Edital.

As inscrições para o Concurso Público serão realizadas de 05 de outubro a 07 de novembro de 2026,
exclusivamente pela internet, no site da organizadora. O cartão de convocação estará disponível no site
www.facetconcursos.com.br a partir de 26 de novembro de 2026. É responsabilidade do candidato obter esse
documento que conterá todas as informações relacionadas a seu horário e local onde irá realizar sua prova, o
documento deve ser impresso e poderá ser requerido no dia da prova.

A prova está prevista para ser realizada em 13 de dezembro de 2026. Os horários e locais serão comunicados
aos candidatos inscritos por meio do cartão de convocação, disponibilizado no site da empresa na data
mencionada, o Edital completo também será disponibilizado no quadro de avisos do rol da Prefeitura Municipal e
no site da organizadora: www.facetconcursos.com.br.
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1. O Concurso Público é destinado ao preenchimento de cargos vagos no quadro da Prefeitura Municipal
de SÃO JOSÉ DO SABUGI/PB, de acordo com as denominações, pré-requisitos, cargas horárias e salários
base iniciais especificados neste Edital, seguindo a legislação específica. A seguir, são discriminados os cargos
disponíveis:
2. Para se candidatar aos cargos públicos, os candidatos devem atender os seguintes requisitos:
2.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado;
2.2. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos na data da posse;
2.3. Para candidatos do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares;
2.4. Estar quite com as obrigações eleitorais;
2.5. Atender aos requisitos mínimos exigidos neste edital para o cargo almejado.
3. As atribuições dos cargos seguem a legislação vigente e podem ser consultadas nos canais de
comunicaçãodo município.
4. A quantidade de vagas, a denominação dos cargos, os requisitos mínimos para investidura, a
escolaridade exigida e demais especificações relativas a cada cargo obedecerão às condições estabelecidas
na legislação municipal vigente e serão apresentadas de forma detalhada no quadro a seguir:

CARGO REQUISITOS MÍNIMOS

Remuneração
Inicial (R$) e
Jornada

deTrabalho

Total AC PCD

AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE.
Sendo:
01 – Microárea 01 -UBS II Riacho
da Serra
01 – Microárea 03 –UBS I
Ubiratania Lopes da Costa
Azevedo
01 – Microárea 01 – UBS II –
Riacho da Serra II

Ensino Médio Completo R$ 3.242,00
40 h semanais 3 3 -

AGENTE DE COMBATE DE
ENDEMIAS

Ensino Médio Completo ou
equivalente em escola

profissionalizante + Curso de
Capacitação na área (Carga Horária

Mínima de 180 h)

R$ 3.242,00
40 h semanais 2 2 -

ASSISTENTE SOCIAL Curso Superior em Serviço Social e
Registro no Conselho de Classe

R$ 1.743,00
30 h semanais 1 1 -

AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL
Ensino Médio Completo, Curso de
Auxiliar de Saúde Bucal e Registro

no Conselho de Classe

R$ 1.621,00
40 h semanais 2 2 -

CIRURGIÃO DENTISTA
Curso Superior em Odontologia,

Especialiação na área e Registro no
Conselho de Classe

R$ 3.024,00
40 h semanais 1 1 -

CONDUTOR SOCORRISTA
Ensino Médio Completo, Curso de
Primeiros Socorros, APH Urgência

e Emergência, Carteira de
Habilitação categoria “D”

R$ 1.621,00
24/72 h plantão 2 2 -

COVEIRO Ensino Fundamental R$ 1.621,00
40 h semanais 1 1 -

CUIDADOR EDUCACIONAL Ensino Médio Completo R$ 1.621,00
40 h semanais 4 4 -

EDUCADOR FÍSICO Bacharel em Educação Física e
Registro no Conselho de Classe

R$ 1.743,00
30 h semanais 1 1 -

CAPÍTULO I – DOS CARGOS E REQUISITOS
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ENFERMEIRO Curso Superior em Enfermagem e
Registro no COREN

R$ 1.743,00 +
complementação
federal(PISO
NACIONAL)
40 h semanais

3 3 -

FARMACÊUTICO Curso Superior em Farmácia e
Registro no Conselho de Classe

R$ 1.743,00
40 h semanais 1 1 -

FISIOTERAPEUTA Curso Superior em Fisioterapia e
Registro no Conselho de Classe

R$ 1.743,00
30 h semanais 1 1 -

FONOAUDIÓLOGO Curso Superior em Fonoaudiologia
e Registro no Conselho de Classe

R$ 2.000,00
30 h semanais 2 2 -

MÉDICO Curso Superior em Medicina e
Registro no CRM

R$ 1.000,00
12 h plantão 1 1 -

MOTORISTA “D” Ensino Fundamental Completo e
CNH “D”

R$ 1.621,00
40 h semanais 2 2 -

NEUROPSICOPEDAGOGO
Curso Superior Completo,

Especialização em
Neuropsicopedagogia

R$ 2.500,00
30 h semanais 1 1 -

NUTRICIONISTA Curso Superior em Nutrição e
Registro no CRN

R$ 1.743,00
30 h semanais 1 1 -

OPERADOR DE MÁQUINAS
Ensino Fundamental Completo,
Curso de Capacitação (Carga

Horária Mínima de 16H) + CNH “D”
ou “E”

R$ 1.621,00
40 h semanais 1 1 -

PROFESSOR EDUCAÇÃO
ESPECIAL

Curso Superior em Pedagogia e
Especialização na área

R$ 3.847,97
30 h semanais 1 1 -

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO
FÍSICA

Licenciatura Plena em Educação
Física e Registro no CREF

R$ 3.847,97
30 h semanais 1 1 -

PROFESSOR ENSINO INFANTIL Licenciatura em Pedagogia R$ 3.847,97
30 h semanais 2 2 -

PROFESSOR ENSINO
FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS Licenciatura Plena em Pedagogia R$ 3.847,97

30 h semanais 3 2 1

PROFESSOR CIÊNCIAS Licenciatura Plena em Ciências R$ 3.847,97
30 h semanais 1 1 -

PROFESSOR GEOGRAFIA Licenciatura Plena em Geografia R$ 3.847,97
30 h semanais 1 1 -

PROFESSOR HISTÓRIA Licenciatura Plena em História R$ 3.847,97
30 h semanais 1 1 -

PROFESSOR MATEMÁTICA Licenciatura Plena em Matemática R$ 3.847,97
30 h semanais 1 1 -

PSICÓLOGO Curso Superior em Psicologia e
registro no conselho de classe

R$ 1.743,00
30h semanais 1 1 -

TÉCNICO EM ENFERMAGEM Ensino Médio, Curso de Técnico em
Enfermagem e Registro no COREN

R$ 1.743,00 +
complementação
federal(PISO
NACIONAL)
40 h semanais

5 5 -

TERAPEUTA OCUPACIONAL
Curso Superior em Terapia

Ocupacional e registro no conselho
de classe

R$ 3.000,00
30 h semanais 1 1 -

Legendas: AC – Ampla Concorrência PCD – Pessoa com Deficiência
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5. Para todos os cargos será considerado CLASSIFICADO o candidato com nota igual ou superior a 50
(cinquenta pontos).
6. A comprovação dos requisitos mínimos para investidura no cargo será exigida no ato da
contratação docandidato.
7. O Cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, deverá, entre outros requisitos, residir na área da
comunidade em que irá atuar, conforme exigido pelo inciso I, art 6º. da Lei Federal No. 11.350/2006.
7.1. Para os cargos de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – ACS e AGENTE DE COMBATE ÀS
ENDEMIAS – ACE, o candidato deverá comprovar o atendimento aos requisitos de formação e capacitação
profissional exigidos pela Lei Federal nº 11.350/2006 e demais legislação aplicável, conforme as
especificações estabelecidas neste Edital.
7.2. Quando exigida a comprovação de curso de formação ou capacitação para o exercício do cargo, o
respectivo certificado ou documento comprobatório deverá ser expedido por instituição ou entidade
legalmente habilitada, regularmente constituída e autorizada a ofertar a formação exigida, devendo o
documento atender aos requisitos previstos na legislação vigente.
7.3. A comprovação da formação e/ou capacitação exigida deverá ser apresentada pelo candidato no
momento e na forma estabelecidos neste Edital, constituindo requisito indispensável para a investidura no
cargo, quando assim determinado pela legislação aplicável.
7.4. Delimitações das áreas disponibilizadas neste Edital a para cada um dos cargos de ACS:
Microárea 01 – UBS II Riacho da Serra: Rendinha, Camalau, Sítio Sítio, Canoas, Riacho Fundo, Caubeira,
Lagoa de Redinha, Brandão e Goiti.
Microárea 03 – UBS I Ubiratania Lopes da Costa Azevedo: Brejinho de Cima, Lagoa do Brejinho, Latadinha
e Manoel Lopes de Cima.
Microárea 01 – UBS II Riacho da Serra II: Pau D’arco, Raposa, Riacho dos Campos, Riacho Verde, Papagaio,
Chapadinha, Penedo, Cacimbas, Mufumbo, Santa Maria, Olhod’água, Sába, Malha Vermelha e Malha Preta.
8. Para os cargos de CONDUTOR SOCORRISTA, MOTORISTA “D” e OPERADOR DE MÁQUINAS,
haverá a segunda fase do concurso composta da Prova Prática. Será obrigatória a apresentação da Carteira
Nacional de Habilitação – CNH original, válida e compatível com a categoria exigida para o respectivo
cargo, no momento da realização da Prova Prática.
8.1. O candidato que não apresentar a CNH exigida, ou que apresentar documento incompatível com a
categoria requerida para o cargo, não poderá realizar a Prova Prática e será considerado “NÃO APTO” no
Concurso Público, não lhe sendo assegurada a realização da prova em outra data ou horário.
9. Para os cargos de PROFESSOR EDUCAÇÃO ESPECIAL, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA,
PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL, PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL I – ANOS INICIAIS,
PROFESSOR CIÊNCIAS, PROFESSOR GEOGRAFIA, PROFESSOR DE HISTÓRIA e PROFESSOR
MATEMÁTICA, haverá segunda fase do concurso composta de Prova de Títulos.
10. DA ÁREA DE LOTAÇÃO E DO LOCAL DE EXERCÍCIO
10.1 As vagas previstas neste Edital poderão ser destinadas à Área Urbana ou à Área Rural do Município
de São José do Sabugi/PB, conforme a necessidade da Administração Pública e a lotação definida para cada
cargo, observadas as disposições legais aplicáveis.
10.2 Para fins deste Edital, considera-se Área Urbana aquela compreendida dentro do perímetro urbano
oficialmente definido para o Município de São José do Sabugi/PB, incluindo os estabelecimentos, unidades
administrativas, escolas, unidades de saúde e demais órgãos ou repartições públicas municipais nela
localizados.
10.3 Considera-se Área Rural aquela situada fora do perímetro urbano oficialmente definido do Município
de São José do Sabugi/PB, abrangendo as comunidades, localidades, distritos e demais unidades ou
estabelecimentos públicos municipais situados em área rural.
10.4 A aprovação e classificação do candidato não lhe asseguram o direito de escolher o local de exercício,
o mesmo será de acordo com a necessidade do serviço público, respeitada a área de lotação eventualmente
indicada para o cargo no Edital e a ordem de classificação, quando aplicável.
10.5 Quando o cargo possuir vagas específicas destinadas à Área Urbana e à Área Rural, o candidato
deverá observar, no ato da inscrição, a opção de área eventualmente estabelecida no Edital, ficando sua
classificação e convocação vinculadas à respectiva área, conforme as regras previstas neste instrumento.
10.6 A Administração Municipal poderá, observada a legislação vigente e as necessidades do serviço
público, promover a alteração do local de exercício do servidor, desde que respeitadas as disposições legais
aplicáveis e as condições de investidura no cargo.
11. As questões das provas objetivas poderão avaliar competências e habilidades que ultrapassem a mera
reprodução ou memorização de conteúdos, podendo exigir do candidato compreensão, interpretação,
aplicação, análise, síntese, raciocínio lógico e avaliação, de acordo com a natureza e o nível de escolaridade
exigidos para cada cargo.
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11.1. Cada questão das provas objetivas poderá, conforme sua natureza, avaliar simultaneamente mais de
uma competência, habilidade ou conteúdo, inclusive conhecimentos relacionados a diferentes tópicos ou áreas
de conhecimento previstos no conteúdo programático deste Edital.
11.2. A elaboração das questões observará o conteúdo programático estabelecido neste Edital e seus
anexos, não havendo obrigatoriedade de que cada questão corresponda exclusivamente a um único tópico ou
item do programa.
12. O conteúdo programático constante deste Edital constitui referência oficial para a elaboração das
provas objetivas, sendo de inteira responsabilidade do candidato o conhecimento e a preparação com base
nas matérias, conteúdos e referências expressamente previstos no presente instrumento e em seus respectivos
anexos.
12.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI e a FACET CONCURSOS não se
responsabilizam, não recomendam, não endossam e não garantem a qualidade, a correção, a abrangência ou
a atualização de cursos preparatórios, apostilas, livros, textos, videoaulas, plataformas digitais, materiais
didáticos, resumos, simulados ou quaisquer outras publicações e conteúdos produzidos ou comercializados
por terceiros relacionados ao presente Concurso Público.
12.2. Eventuais materiais preparatórios, cursos, apostilas, publicações ou conteúdos de terceiros não
possuem caráter oficial, não vinculam a Prefeitura Municipal de São José do Sabugi ou a FACET CONCURSOS
e não constituem fonte complementar ou obrigatória para a elaboração das provas, prevalecendo, para todos
os efeitos, exclusivamente as disposições deste Edital, seus anexos e os atos oficiais posteriormente
publicados pela Administração ou pela banca organizadora.
12.3. A indicação de conteúdos, matérias ou referências no presente Edital não implica recomendação,
indicação, certificação ou vínculo com qualquer autor, editora, curso preparatório, instituição de ensino,
plataforma ou fornecedor de material didático, cabendo exclusivamente ao candidato selecionar os meios e
materiais que utilizará em sua preparação.
12.4. A alegação de que determinado curso, apostila, material preparatório ou publicação de terceiro não
contemplou determinado conteúdo, questão ou abordagem da prova não constituirá, por si só, fundamento
para revisão, anulação ou alteração de questão, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas neste
Edital e na legislação aplicável.
13. As atribuições, responsabilidades e competências dos cargos objeto deste Concurso Público são
aquelas estabelecidas na legislação municipal vigente e, quando aplicável, na legislação federal pertinente,
observados os requisitos e as condições previstos neste Edital.

DAS INSCRIÇÕES PELA INTERNET:

1. Os candidatos têm a oportunidade de se inscrever em mais de um cargo no Concurso, desde que
efetuem a inscrição para ambos os cargos e desde que as provas correspondentes sejam realizadas em horários
distintos – por exemplo, uma no período da manhã e outra no período da tarde. Portanto, para facilitar a
participação em diferentes níveis, as provas de nível médio serão aplicadas em um horário separado das
provas de níveis superior e fundamental. Isso permite que um candidato participe tanto da prova seletiva para
um cargo de nível médio quanto da prova seletiva para cargos de nível fundamental e superior. Caso
algum candidato se inscreva para dois cargos que terão provas aplicadas no mesmo horário, terá que escolher
para qual dos cargos realizará a prova, perdendo a inscrição do outro cargo.

1.1. HORÁRIO DAS PROVAS
NÍVEL DE ESCOLARIDADE TURNO FECHAMENTO DOS

PORTÕES
PROVAS

Fundamental e Superior Manhã 8:20 8:30 às 11:30
Médio/Técnico Tarde 13:20 13:30 às 16:30

2. Período de inscrições de 05de outubro a 07 de novembrode 2026. Pode ser realizada a inscrição para
oConcurso Público, exclusivamente, via internet, no endereço eletrônico www.facetconcursos.com.br solicitado
no mesmo período de inscrições fixado pelo edital.
3. Não haverá meio, forma, prazo ou procedimento para recebimento de inscrição e/ou de quaisquer
solicitações vinculadas a esta que não os estipulados por este edital para cada caso, assim, os candidatos
deverão realizar os procedimentos necessários com bastante atenção e dentro do prazo estipulado, sob pena
de indeferimento.

CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES AO CONCURSO PÚBLICO
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3.1. Para realizar a inscrição, durante o período estabelecido no Cronograma de Eventos, o candidato
deverá:
a) acessar o site https://concursos.facetconcursos.com.br/ e localizar o certame desejado;
b) ler o edital na íntegra;
c) clicar no botão “inscrição online”;
d) declarar que leu e que concorda com os termos do edital e clicar em “continuar”;
e) neste momento, o candidato será direcionado ao campo LOGIN, onde deverá digitar seu número de
CPF e outros dados solicitados;
f) enviar fotografia digital tirada nos últimos seis meses anteriores à data de publicação deste edital,
seguindo rigorosamente as instruções do item 3.1.2 e do sistema de inscrição referentes ao procedimento de
envio da fotografia;
g) selecionar adequadamente o cargo ao qual deseja concorrer, selecionando se o candidato concorre à
vaga de Ampla Concorrência, ou também para vaga de Pessoas com Deficiência – PCD, de acordo com o
CAPÍTULO I deste edital;
h)preencher correta e completamente o formulário eletrônico de inscrição;
i) seguir as orientações da página do certame e deste edital quanto ao upload dos documentos que
devem ser entregues no período de inscrições, se houver;
j) enviar a solicitação;
k) emitir o boleto para pagamento da inscrição;
l) confirmar a inscrição com a realização do pagamento do boleto, aguarde a compensação bancária
para que o sistema reconheça e confirme a inscrição.
3.1.1. Para realização da inscrição, é imprescindível que o candidato possua documento de identidade oficial
e esteja regularmente inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF). Não serão aceitas inscrições com falta de
preenchimento de documentos.

IMPORTANTE: ATENÇÃO A GOLPES
A FACET Concursos alerta sobre golpes envolvendo taxas de inscrição. Antes de efetuar o pagamento,
confira atentamente o beneficiário e o CNPJ informados no boleto ou no pagamento via PIX.
O pagamento da inscrição deverá ser realizado exclusivamente por PIX ou boleto bancário emitido pelos
canais oficiais da FACET Concursos, tendo como favorecido/beneficiário a Associação de Ensino Superior
Santa Terezinha, CNPJ 70.223.060/0001-59.
Não realize pagamentos por transferência bancária entre pessoas, depósitos em contas de terceiros ou por
meio de links, sites ou páginas que não sejam os canais oficiais da FACET Concursos.
Canal oficial: concursos.facetconcursos.com.br
Pagamentos realizados em desacordo com essas orientações, inclusive em razão de fraude ou golpe, não
serão considerados válidos para fins de inscrição.
Em caso de dúvida sobre a autenticidade da cobrança, não efetue o pagamento e entre em contato com a
FACET Concursos pelos canais oficiais.

3.1.2. DA FOTOGRAFIA DIGITAL PARA INSCRIÇÃO
A fotografia deve apresentar as seguintes características, conforme modelo ao lado:
a) ser individual do candidato, no formato imagem 3x4 e na posição retrato;
b) mostrar a face nitidamente e os ombros do candidato, com a cabeça descoberta;
c) a face deve estar enquadrada no centro;
d) nenhuma área da face pode estar oculta ou recortada;
e) ter fundo de cor clara, liso e uniforme, preferencialmente fundo branco;
f) a luminosidade deve estar adequada, sem reflexos ou sombras.
g) importante: a fotografia deverá ser exclusivamente do próprio candidato, sendo

vedado o envio de imagens de terceiros, imagens que contenham conteúdo impróprio, ofensivo ou que
violem direitos de terceiros, bem como imagens que impossibilitem ou prejudiquem a identificação do
candidato. O envio de fotografia em desacordo com estas exigências poderá ensejar o indeferimento da
inscrição ou a eliminação do candidato do Concurso Público, a qualquer tempo, caso constatada
a irregularidade, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.

3.1.3. Além de o documento oficial de identificação ser indispensável para a realização da inscrição, é
obrigatóriaa apresentação de via original de documento oficial de identificação com foto para a realização das
etapas presenciais. Consideram-se documentos válidos para identificação do participante: cédula de identidade
(RG) expedida pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pela Polícia
Federal; identificação fornecida por Ordens ou Conselhos de Classes que, por lei, tenha validade como
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documento de identidade; Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), emitida após 27 de janeiro de
1997; Passaporte (dentro da validade); Carteira Nacional de Habilitação com fotografia, na forma da Lei nº
9.503, de 23 de setembrode 1997; e Cédula de Identidade para Estrangeiros. Salvo disposição expressa em
contrário prevista neste edital ou em edital de convocação para etapa presencial, NÃO SERÃO
ACEITOS como documento oficial de identificação: documentos apresentados sob a forma
eletrônica ou digital; cópias de documentos, mesmo que autenticadas; protocolo de documentos;
certidão de nascimento; certidão de casamento; título eleitoral; certificado de reservista; carteira de
estudante; crachás e identidade funcional de natureza privada; CPF ou qualquer outro documento sem valor
de identidade, bem como documentos abertos, ou avariados, ou com foto desatualizada, ou ilegíveis, ou, ainda,
não identificáveis.
3.1.4. No que diz respeito a este certame e aos atos posteriores decorrentes dele, quando necessário, o
candidato deverá utilizar o mesmo documento de identidade utilizado para a realização da inscrição, nos termos
do item 3.1.3. deste edital e seu subitem.
3.1.5. Aos candidatos amparados pelo Decreto nº 8.727/2016, fica assegurado o direito à escolha de
tratamento nominal e identificação por meio do seu nome social, desde que solicitado durante o período de
inscrições. Após concluir a inscrição utilizando seu nome civil, o candidato deverá clicar em “enviar solicitação
de atendimento pelo nome social”, informando seu nome social e as demais informações necessárias em
campo próprio, conforme orientações da página, sob pena de ser identificado pelo nome civil.
3.1.6. Seguir adequadamente o meio, a forma, os prazos e os procedimentos indicados neste edital e na
página do certame para a solicitação de inscrição e/ou de quaisquer solicitações vinculadas a ela é de
responsabilidade do candidato.
3.1.7. Inscrições e/ou quaisquer outras solicitações realizadas por meio diverso do estabelecido neste edital,
intempestivas, condicionais, fora dos padrões, com erro ou falta total ou parcial de dados/documentos
necessários implicam o indeferimento do pedido.
3.1.8. A solicitação e/ou o deferimento de qualquer tipo de solicitação (reserva de vagas, atendimento
especial, etc.) em uma inscrição ou certame não se comunica automaticamente a outras inscrições e/ou
certames do candidato, sendo necessário o cumprimento, por parte do candidato, de todos os requisitos,
conforme exigido para cada caso, em cada inscrição realizada, estando ciente de que a inobservância de
qualquer disposição do capítulo específico implica o indeferimento da solicitação.
3.1.9. Após o preenchimento do formulário eletrônico de inscrição e envio da solicitação de inscrição, o
candidado deverá imprimir o boleto bancário para o pagamento da taxa de inscrição. Durante o período
estabelecido no Cronograma de eventos para pagamento da taxa de inscrição, a qualquer momento, o
candidato poderá emitir uma 2ª via de cobrança do seu boleto pela área do candidato.
3.1.10. O candidato é o único responsável por verificar as informações do boleto bancário, bem como por
certificar-se, no ato do pagamento, que o seu boleto foi pago corretamente (linha digitável do boleto deve ser
igual à do comprovante de pagamento), inclusive no que diz respeito ao valor correto e ao beneficiário. O boleto
bancário pago será o registro provisório de inscrição, devendo ser conservado pelo candidato até a
homologação do certame.
3.1.11. Antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preencheu
corretae adequadamente o formulário eletrônico de inscrição, bem como que está devidamente inscrito no
cargo desejado.Cada boleto é vinculado a uma inscrição, portanto, é vedada a transferência da taxa de
inscrição paga para outra inscrição ou para outros certames, mesmo que de valor equivalente. Qualquer
alteração de opção de inscrição deveráser realizada mediante nova inscrição e novo pagamento, nos termos
deste capítulo e dentro do período de inscrição.
3.1.12. O pagamento do boleto bancário referente à taxa de inscrição deverá ser efetuado impreterivelmente
até a data prevista no Cronograma de Eventos deste edital, Preferencialmente via QR code do boleto, agência
bancária, terminal de autoatendimento de banco do qual o candidato seja correntista ou correspondente
bancário. NÃO será aceito pagamento por meio de banco postal, depósito, transferência entre contas ou
cheque, tampouco agendamento eletrônico sem que haja provisão defundo na data de vencimento do boleto.
3.1.13. O candidato é o único responsável por conhecer e respeitar os horários limites de cada instituição
recebedora (com relação ao processamento do pagamento), seja pelo modo presencial (agências bancárias,
casas lotéricas, entre outros locais de recebimento de boletos de pagamento), ou pelo modo virtual (internet
ou caixas eletrônicos), de forma a garantir que o seu pagamento seja processado pelo sistema bancário dentro
do último dia de pagamento, conforme estabelecido no Cronograma de Eventos deste edital.
3.1.14. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em
caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública e também haverá devolução da
importância paga a título de taxa de inscrição, quando for efetuada com valor a mais ou em duplicidade.
3.1.15. Efetivada a inscrição, não será aceito pedido para a alteração do CARGO.



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6MmRiNjo4NGM1:RnJpLCAxNiBPY3QgMjAyNiAxMzozODo0OSAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.brPágina 9 de 69

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI
ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR SANTA TEREZINHA

FACULDADE DE CIÊNCIAS DE TIMBAÚBA-FACET CONCURSOS
Av. Antônio Xavier de Moraes, 03/05 - Sapucaia Timbaúba (PE) CEP 55870-000

Central de Atendimento Tel (81) 4042-5125 e WhatsApp (81) 98230-7007 - www.facetconcursos.com.br
3.1.16. O candidato que solicitou sua inscrição, devidamente, terá a mesma homologada somente após a
instituição bancária responsável confirmar o pagamento da inscrição em conformidade com os termos e prazos
estabelecidos por este edital. Não serão homologadas inscrições pagas em desacordo com as especificações
deste, tampouco sem a devida provisão de fundos. Não serão homologadas inscrições cuja taxa de inscrição
foi paga com valor menor do que o previsto neste edital para a respectiva vaga pleiteada. Será homologada
inscrição cuja taxa foi paga com valor maior do que o instituído, face ao perfazimento do valor estabelecido.
3.1.17. O candidato que efetuar o pagamento da taxa de inscrição em desacordo com qualquer das
disposições supracitadas não terá sua inscrição homologada.

4. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO VALOR DE INSCRIÇÃO:
4. Amparado pelo Decreto Federal Nº 11.016, de 29.03.2022, o candidato que, cumulativamente, estiver
inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico e for membro de família
de baixa renda – família com renda mensal per capita de até meio salário mínimo, nos termos do Decreto Nº
11.016, de 29 de março de 2022, poderá requerer uma isenção do pagamento da taxa de inscrição.
4.1 Para solicitar a isenção, durante o período de 05 e 06 de outubro, além de realizar a inscrição na área
do candidato, o interessado deverá proceder conforme segue:
a) No Menu “Ações” clicar no campo “Solicitar Isenção”;
b) Escolher a modalidade do benefício em que se enquadra;
c) Informar no Campo adequado, Número do NIS (Número de Identificação Social) e nome da mãe.
d) Na Área do Candidato – “Envio de Documentos”, inserir arquivos (preferencialmente em PDF),
Carteira deTrabalho Digital atualizada; Certidão de Casamento; Certidão de nascimento dos filhos menores
de idade; do comprovante do CadÚnico emitido pelo portal gov.br que contenha o QR code (com data de
expedição não superior a 30 dias); Cópia da carteira de identidade e CPF; Declaração de imposto de renda; Os
últimos três contracheques.
e) Atenção: Na ausência de qualquer um dos documentos exigidos, o candidato deverá redigir uma
declaração simples, porém específica para o documento em questão, de próprio punho, expondo a sua
ausência. Em seguida, deve assinar a declaração e encaminhá-la no campo correspondente. Caso deixe de
enviar algum dos documentos solicitados, o candidato será indeferido.
f) O simples preenchimento dos dados necessários e envio dos documentos para a solicitação da isenção
de taxa de inscrição não garante o benefício ao interessado, o qual estará sujeito à análise e ao deferimento
por parte da Coordenação.
OBS: CADA DOCUMENTO DEVE SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO A ELE DESTINADO.
OBS 2: Todos os dados solicitados (nomes, sobrenomes, datas, números etc.) deverão ser informados
pelo candidato de forma correta e completa, exatamente como estão registrados no Cadastro Único,
sob pena do órgão gestor do CadÚnico não reconhecer o candidato, o que implica indeferimento da
solicitação.
4.1.1 A qualquer momento a empresa organizadora poderá solicitar aos candidatos documentos
complementares ou comprobatórios.
4.1.2 Será aceita apenas uma solicitação de isenção por CPF. Se múltiplas solicitações forem feitas, apenas
a primeira será considerada.
4.1.3 Não será permitido o envio de novos documentos quando da interposição dos recursos.
4.2. A solicitação somente será deferida ao candidato que comprovar que preenche todos os requisitos
exigidos por este edital e pela legislação em vigor para a obtenção do benefício pretendido, e que dê
cumprimento integral às exigências relativas ao procedimento de solicitação (prazo, forma, documentação etc.),
conforme estabelecido no item 4. do presente edital.
4.3. Para a análise das solicitações, além da verificação de cumprimento dos requisitos formais, serão
consultados os órgãos gestores do benefício que o candidato declara fazer jus. Assim, recomenda-se que
solicite o benefício somente quem, de fato, detenha os requisitos exigidos em lei e expressos neste edital para
deferimento do pedido.
4.4. Ainda que realizada a solicitação, os candidatos deverão imprimir o boleto bancário para pagamento
em caso de indeferimento do benefício pleiteado, contudo, recomenda-se que os candidatos aguardem a
divulgação doresultado definitivo antes de efetuar o pagamento, uma vez que NÃO caberá qualquer devolução
de valor ao candidato que teve deferido seu benefício e efetuou o pagamento do valor de inscrição.
4.5. Divulgado o resultado das solicitações, os candidatos com a solicitação de isenção deferida terão a
inscriçãoautomaticamente efetivada. O candidato que tiver sua solicitação indeferida poderá interpor recurso,
nos termos do capítulo específico.
4.6. Após a divulgação da análise dos recursos interpostos:
a) os candidatos, cujo recurso de isenção for procedente, terão a inscrição automaticamente efetivada;
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b) os candidatos, cujo recurso for improcedente, não terão o deferimento da sua solicitação, de forma
que, para permanecerem participando do certame, deverão providenciar o pagamento do boleto bancário até
o prazo estabelecido no cronograma exposto neste edital.

5. Valores Correspondentes às Inscrições:

6. Os requisitos mínimos serão comprovados e exigidos na data da nomeação.
7. Os candidatos não poderão pertencer aos quadros da organizadora FACET CONCURSOS,
responsável pela organização do presente Concurso Público.
8. Não poderão se inscrever as pessoas impedidas do exercício de cargos públicos, ou condenadas com
sentença transitada e julgada.
8.1. Não poderão ser admitidos à investidura no cargo os candidatos que não preencham os requisitos
legais, constitucionais e editalícios exigidos para o respectivo cargo, ressalvadas as hipóteses expressamente
previstas na legislação aplicável e na jurisprudência vinculante dos Tribunais Superiores.
8.2. A existência de condenação criminal transitada em julgado não constituirá, por si só, impedimento
automático à inscrição, à participação no Concurso Público, à nomeação ou à posse, devendo eventual
impedimento ser analisado à luz da legislação aplicável, da natureza da infração praticada, das atribuições do
cargo pretendido e da eventual incompatibilidade entre a condenação e o exercício da função pública.
8.3. Para fins do disposto neste Edital, será observado o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal no Tema 1.190 da Repercussão Geral (RE nº 1.282.553), segundo o qual a suspensão dos direitos
políticos decorrente de condenação criminal transitada em julgado não impede, por si só, a nomeação e a
posse de candidato aprovado em concurso público, desde que não exista incompatibilidade entre a infração
penal praticada e o cargo a ser exercido.
8.4. Nos casos em que o candidato estiver cumprindo pena ou submetido a regime de execução penal, o
efetivo exercício do cargo observará o regime da pena e eventual decisão do Juízo da Execução competente
quanto à compatibilidade de horários e às demais condições legalmente exigíveis.
8.5. Eventual impedimento decorrente de condenação criminal somente poderá ser reconhecido quando
houver fundamento legal específico e/ou incompatibilidade devidamente caracterizada entre a infração
praticada e as atribuições do cargo, mediante análise individualizada e decisão fundamentada da autoridade
competente, observada a legislação vigente e a jurisprudência aplicável.
8.6. A existência de inquérito policial, termo circunstanciado, ação penal em curso ou outra investigação
sem condenação criminal transitada em julgado não constituirá, por si só, causa de impedimento à inscrição
ou eliminação do candidato, ressalvadas as hipóteses excepcionais expressamente previstas em lei para
determinados cargos ou carreiras, em razão da natureza e das atribuições específicas da função.
8.7. Nos cargos cujas atribuições, por determinação constitucional ou legal, estejam submetidas a
requisitos específicos de idoneidade, conduta ou investigação de vida pregressa, serão observadas as
exigências previstas na legislação própria, devendo eventual incompatibilidade ser analisada de forma
fundamentada e em conformidade com o regime jurídico aplicável ao cargo.
8.8. O candidato deverá atender, no momento da investidura, aos requisitos legais específicos
estabelecidos para o cargo, inclusive aqueles relacionados à nacionalidade, idade, escolaridade, habilitação
profissional, aptidão física e mental, quando exigível, quitação eleitoral, obrigações militares, quando cabível,
e demais requisitos previstos em lei e neste Edital.
8.9. A inscrição e a aprovação no Concurso Público não asseguram, isoladamente, o direito à nomeação e
posse quando o candidato deixar de preencher requisito legal indispensável à investidura, observado, em
qualquer hipótese, o disposto nos itens anteriores e a legislação aplicável.
8.10. A análise de eventual impedimento decorrente de condenação criminal será realizada considerando-
se as circunstâncias juridicamente relevantes do caso concreto, especialmente a natureza da infração, sua
relação com as atribuições do cargo, o regime de cumprimento da pena e as condições estabelecidas pelo
Juízo competente, quando existentes.
8.11. Em nenhuma hipótese a mera existência de condenação criminal será utilizada como fundamento
automático e indiferenciado para impedir a inscrição ou eliminar candidato, devendo ser observados os
princípios constitucionais aplicáveis ao acesso aos cargos públicos, bem como a legislação específica e a
jurisprudência vinculante.

9. DO ATENDIMENTO ESPECIAL

NÍVEL VALOR (R$)
SUPERIOR 130,00
TÉCNICO/MÉDIO 100,00
FUNDAMENTAL 80,00
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9.1 Assegurados o direito de inscrição às Pessoas com Deficiência (PCD), no presente Concurso Público,
para os cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, submetendo-se,
quando convocadas, a exame oficial, a qual terá decisão terminativa sobre o exercício do cargo.
9.2 Serão reservadas vagas específicas a Pessoas com Deficiência (PCD), na proporção de 5% (cinco por
cento), a serem oferecidas em obediência à Legislação vigente, desde que para o referido cargo esteja sendo
ofertada mais de uma vaga. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão
preenchidas pelos demais candidatos com estreita observância à ordem de classificação, obedecendo aos
requisitos do quadro do item 4 do Capítulo I do Edital. Os candidatos PCDs irão aparecer em duas listas no
resultado final, tanto na lista de Candidatos PCD, como serão adicionados à lista da ampla concorrência, no
sentido de salvaguardar os direitos de convocação para vaga selecionada, sem prejuízo de participar em lista
separada.
9.3 Cargos que tenham disponibilizados apenas uma vaga, não poderão ser disponibilizados
exclusivamente para PCD.
9.4 A reserva mínima para candidatos PCD será de 5% (cinco por cento) das vagas por cargo,
considerando-se a 5ª vaga como destinada prioritariamente a candidatos PCD, quando houver. Assim, a ordem
de provimento das vagas de PCD, na posse, obedecerá a seguinte ordem: 5ª, 21ª, 41ª, 61ª etc.
9.5 A Pessoa com Deficiência (PCD) com necessidade especial deve preencher nos campos adequados
sua situação, especificando o teor da deficiência e selecionar o cargo para cuja vaga se inscreveu, anexando
no campo adequado o documento médico que comprove ser possuidor de deficiência.
9.6 O candidato cego ou amblíope deverá solicitar, dentro do portal, até o término das inscrições a
confecção de prova em Braile ou Ampliada, especificando o teor da deficiência, sob pena de não ter sua prova
preparada e impossibilitando de realizá-la.
9.7 Será eliminado da lista das Pessoas com Deficiência (PCD) o candidato cuja deficiência assinalada no
requerimento de inscrição não se constate quando avaliado pela junta médica, devendo o mesmo constar
apenas da lista de classificação geral.
9.8 O candidato portador de necessidades especiais aprovado no Certame submeter-se-á à avaliação a
ser realizada por equipe multiprofissional da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI ou por
ela credenciada, objetivando verificar se a deficiência se enquadra na previsão do Decreto Federal Nº 3.298/99,
artigo 4º e seus incisos, e na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça, assim como se há compatibilidade
ou não da deficiência com as atribuições do CARGO a ser ocupado, nos termos dos artigos 37 e 43 do referido
Decreto.
9.9 Logo após a investidura do candidato classificado, a deficiência não poderá ser arguida para justificar
o pedido de aposentadoria.
10. A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, deverá
indicar no formulário de inscrição que é lactante e observar as orientações a seguir:
a) a candidata deverá trazer um acompanhante adulto maior de 18 (dezoito) anos, que ficará em sala
reservada com a criança e será o responsável pela sua guarda;
b) a candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de
realização dasprovas, acarretando à candidata a impossibilidade de realização da prova;
c) a FACET CONCURSOS não disponibilizará acompanhante para guarda de criança;
d) para a amamentação, a criança deverá permanecer em sala reservada, a ser determinada pela
coordenação localdeste concurso;
e) a candidata terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30
(trinta) minutos,por filho;
f) o tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em igual período;
g) para garantir a aplicação dos termos e condições deste Edital, a candidata, durante o período de
amamentação,será acompanhada por uma fiscal, sem a presença do responsável pela guarda da criança.
11. O candidato que exerceu efetivamente a Função de Jurado, no período entre a data de publicação da
Lei Federal nº 11.689/2008 e a data de publicação deste Edital, deverá prestar esta informação no ato de
inscrição e fazero envio eletrônico, de certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos para
utilização, se necessário, como um dos critérios de desempate.
12. A pessoa Travesti ou Transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente, em
consonância com sua identidade de gênero), poderá solicitar essa condição no ato da inscrição. Neste caso, o
candidato deverá fazer o envio eletrônico de documentos comprobatórios da condição que motiva a solicitação
de atendimento.
12.1 Somente será aceito o Nome Social, se constante em algum dos documentos oficiais de identificação
com foto.
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12.2 O candidato nesta situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, ciente de que tal
nome será o único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Concurso Público.
13. Das outras condições:
13.1 O candidato que, por qualquer razão, passe a necessitar de outras condições especiais para a
realização das provas e etapas, poderá solicitar essa condição no ato da inscrição e deverá fazer o envio
eletrônico, do requerimentode atendimento especial por escrito assinado e laudo médico atualizado que
justifique o atendimento especial solicitado.
13.2 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as
provas, aqueles que, por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos
metálicos deverão enviar o laudo médico específico para esse fim para comunicar a situação a FACET
Concursos previamente.
13.2.1 Esses candidatos ainda deverão comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos que
comprovem o uso de tais equipamento
13.3 Excetuada a situação prevista no item 9. deste Capítulo, não será permitida a permanência de criança
ou de adulto de qualquer idade nas dependências do local de realização das provas, podendo ocasionar
inclusive a não participação do candidato no Concurso Público.

1. DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO
1. O Concurso Público será realizado em 02 (duas) etapas, observadas a natureza, as atribuições e os
requisitos específicos de cada cargo, conforme estabelecido neste Edital e seus anexos.
1.1. A 1ª (primeira) etapa será constituída de Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório,
composta por questões de múltipla escolha, contendo 05 (cinco) alternativas de resposta, identificadas pelas
letras A, B, C, D e E, sendo apenas 01 (uma) alternativa correta em cada questão.
1.2. A 2ª (segunda) etapa do Concurso Público será realizada de acordo com a natureza e as atribuições
do cargo, podendo consistir em Prova Prática, Teste de Aptidão Física – TAF e/ou Avaliação de Títulos,
conforme previsto especificamente para cada cargo neste Edital.
1.2.1. A Prova Prática e o Teste de Aptidão Física – TAF, quando previstos para o cargo, terão CARÁTER
ELIMINATÓRIO (APTO/NÃO APTO), destinando-se à aferição da capacidade, aptidão e habilidades
necessárias ao adequado desempenho das atribuições do cargo.
1.2.2. A Avaliação de Títulos, quando prevista para o cargo, terá CARÁTER EXCLUSIVAMENTE
CLASSIFICATÓRIO, destinando-se à pontuação da formação acadêmica e/ou experiência profissional do
candidato, conforme os critérios, condições e limites estabelecidos neste Edital.
1.2.3. A modalidade da 2ª etapa, bem como seu caráter, critérios de avaliação, pontuação, condições de
habilitação e demais regras aplicáveis, serão definidos de acordo com cada cargo e estarão expressamente
indicados no quadro de etapas e demais disposições deste Edital.
1.3. As etapas do Concurso Público serão realizadas conforme as regras, critérios de avaliação, caráter,
pontuação, condições de habilitação e demais disposições estabelecidas neste Edital e em seus respectivos
anexos.

2. DAS PROVAS OBJETIVAS
2. A Prova Objetiva será elaborada de acordo com os conteúdos programáticos previstos neste Edital,
observados o nível de escolaridade, as atribuições e as especificidades de cada cargo, podendo contemplar
questões destinadas à avaliação de conhecimentos, competências, habilidades, compreensão,
interpretação, aplicação, análise e raciocínio.
2.1. Cada questão da Prova Objetiva conterá 05 (cinco) alternativas de resposta, sendo somente 01 (uma)
considerada correta, de acordo com o respectivo gabarito oficial.
3. O número de questões, a distribuição por área de conhecimento, o valor atribuído a cada questão e a
pontuação máxima da Prova Objetiva observarão o quadro específico estabelecido neste Edital para cada
cargo.

CARGO PROVAS N° DE
QUESTÕES

VALOR
QUESTÃO

TOTAL
DE

PONTOS

CAPÍTULO III - DAS PROVAS E DA DATA DE REALIZAÇÃO
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ASSISTENTE SOCIAL; CIRURGIÃO DENTISTA;
EDUCADOR FÍSICO; ENFERMEIRO;
FARMACEÛTICO; FISIOTERAPEUTA;
FONOAUDIÓLOGO; MÉDICO;
NEURPSICOPEDAGOGO; NUTRICIONISTA;
PSICOLOGO; e TERAPEUTA OCUPACIONAL.

LÍNGUA
PORTUGUESA 15 2 30

CONHECIMENTO
ESPECÍFICO 25 2,8 70

PROFESSOR CIÊNCIAS; PROFESSOR
EDUCAÇÃO ESPECIAL; PROFESSOR
EDUCAÇÃO FÍSICA; PROFESSOR
GEOGRAFIA; PROFESSOR DE HISTÓRIA e
PROFESSOR MATEMÁTICA;

DIDÁTICA 20 2 40

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS DA

ÁREA
20 3 60

PROFESSOR ENSINO INFANTIL; e
PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS
INICIAIS.

DIDÁTICA 20 2 40

LÍNGUA
PORTUGUESA 08 3 24

MATEMÁTICA 06 3 18
CONHECIMENTOS

GERAIS 06 3 18

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE; AGENTE
DE COMBATE A ENDEMIAS; AUXILIAR DE
SAÚDE BUCAL; CONDUTOR SOCORRISTA; e
TÉCNICO EM ENFERMAGEM.

LÍNGUA
PORTUGUESA 10 3 30

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS 20 3,5 70

CUIDADOR EDUCACIONAL

LÍNGUA
PORTUGUESA 10 4 40

MATEMÁTICA 10 3 30
CONHECIMENTOS

GERAIS 10 3 30

COVEIRO; MOTORISTA D; e OPERADOR DE
MÁQUINAS.

LÍNGUA
PORTUGUESA 10 4 40

MATEMÁTICA 10 3 30

CONHECIMENTOS
GERAIS 10 3 30

3.1.1. Para todos os cargos, será considerado classificado o candidato que obtiver nota final igual ou
superior a 50 (cinquenta) pontos, observados, cumulativamente, os demais critérios de aprovação,
classificação e habilitação estabelecidos neste Edital, inclusive aqueles específicos das etapas subsequentes,
quando aplicáveis.
3.1.2. Por ocasião da convocação para nomeação e posse, o candidato deverá comprovar o cumprimento de
todos os requisitos mínimos exigidos para investidura no respectivo cargo, mediante apresentação da
documentação prevista neste Edital e na legislação vigente.
3.1.3. O candidato que não comprovar, dentro do prazo estabelecido na convocação, o atendimento aos
requisitos legais e editalícios para a investidura será considerado inapto para a posse, ficando sem efeito sua
nomeação, quando for o caso, sem prejuízo das demais providências administrativas cabíveis e da convocação
do próximo candidato, observada rigorosamente a ordem de classificação e as disposições deste Edital.

4. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS
4.1. A Prova Objetiva será realizada, em data prevista para 13 de dezembro de 2026, preferencialmente
no Município de São José do Sabugi/PB, em locais previamente definidos pela organização do Concurso
Público e divulgados nos termos deste Edital.
4.2. A data, os horários e os locais de realização da Prova Objetiva poderão ser alterados,
excepcionalmente, por motivo de força maior, necessidade administrativa ou circunstância superveniente que
justifique a alteração, mediante prévia divulgação oficial pela FACET CONCURSOS.
4.3. A Prova Objetiva terá duração de 03 (três) horas, para todos os cargos, ressalvadas as condições
especiais expressamente deferidas aos candidatos que delas fizerem jus, na forma estabelecida neste Edital.
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4.4. O candidato deverá comparecer ao local de realização da prova com antecedência suficiente para
identificação, conferência documental e acesso à sala de aplicação, observando rigorosamente o horário
estabelecido no Cartão de Convocação.
4.5. Após a realização da Prova Objetiva, a FACET CONCURSOS divulgará o respectivo gabarito
preliminar, preferencialmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado do encerramento da aplicação
das provas, exclusivamente por meio do portal oficial da organizadora, observado o cronograma estabelecido
neste Edital.
4.6. A divulgação do gabarito preliminar dará início ao prazo para interposição de recursos, nos termos,
condições e prazos estabelecidos neste Edital.
4.7. Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse a capacidade dos locais disponíveis para a
realização das provas no Município de São José do Sabugi/PB, ou caso razões de ordem técnica, operacional,
logística ou de segurança assim o exijam, a FACET CONCURSOS poderá distribuir os candidatos em outros
locais ou, excepcionalmente, em municípios circunvizinhos, sem que isso implique direito à escolha do local de
prova pelo candidato.
4.8. Na hipótese prevista no item anterior, a FACET CONCURSOS e a Prefeitura Municipal de São José
do Sabugi/PB não se responsabilizarão por despesas de deslocamento, transporte, hospedagem, alimentação
ou quaisquer outros custos eventualmente suportados pelo candidato em razão de sua alocação em local
diverso do Município de São José do Sabugi/PB.
4.9. Os locais, endereços, salas, data e horários de realização da Prova Objetiva serão divulgados
exclusivamente por meio do portal oficial da FACET CONCURSOS, na Área do Candidato, mediante
disponibilização do respectivo Cartão de Convocação.
4.10. O Cartão de Convocação será disponibilizado na data prevista no Cronograma de Execução do
Concurso Público deste Edital, sendo de inteira responsabilidade do candidato consultar, acessar e imprimir
ou manter disponível o documento para fins de conferência das informações relativas à realização da prova.
4.11. O candidato não poderá alegar desconhecimento do local, data ou horário de realização da prova em
razão da ausência de consulta à Área do Candidato, cabendo-lhe acompanhar regularmente todas as
publicações e comunicados oficiais referentes ao Concurso Público.
4.12. A comunicação realizada por meio da Área do Candidato e das publicações oficiais da FACET
CONCURSOS constitui meio oficial de convocação dos candidatos para a Prova Objetiva, não sendo
obrigatória a comunicação individual por e-mail, telefone, aplicativo de mensagens ou qualquer outro meio
particular.

TURNO DAS PROVAS
NÍVEL FUNDAMENTAL e SUPERIOR MÉDIO/TÉCNICO
TURNO MANHÃ TARDE

ABERTURA DOS PORTÕES 7h30 12h30
FECHAMENTO DOS PORTÕES 8h20 13h20
INICIO DAS PROVAS 8h30 13h30
TÉRMINO DAS PROVAS 11h30 16h30

5. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência
de quarenta minutos do horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica azul ou preta,
fabricada em material transparente, cartão de inscrição e de documento de identificação oficial e original com
foto.
5.1 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de
identificação original e oficial com foto, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que
ateste o registro de ocorrência em órgão policial, se responsabilizando pelas informações nele contido.
5.2. Não serão aceitos como documento de identificação: certidões de nascimento, título de eleitor, CPF,
carteira de estudante, nem documentos ilegíveis e/ou não-identificáveis,
5.3. Assim como documentos não oficiais, não poderão ser utilizados para atestar documentos ilegíveis ou
não identificáveis.
6. Será excluído do Concurso Público o candidato que:
6.1. Não comparecer para realizar a prova escrita, independente de motivação.
6.2. Apresentar-se após o horário estabelecido para o início das provas.
6.3. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, de decorrido 30 (trinta)
minutos do início das provas.
6.4. Forem surpreendidas em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livros, notas,
impressos,calculadora, não permitidos.
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6.5. Durante a realização das provas, for surpreendido portando:
a) Aparelhos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares,
telefonescelulares, smartphones, smatwatchs, tablets, iPod, gravadores, pendrive, mp3 player ou
similar, qualquer
receptor ou transmissor de dados e mensagens, bip, notebook, palmtop, Walkman, máquina
fotográfica,controle de alarme de carro etc;
b) Relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca texto e
(ou)borracha;
c) Quaisquer acessórios de chapelaria, tais como: chapéu, boné, gorro etc;
d) Qualquer recipiente ou embalagem, tais como: garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem
de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.) que não seja fabricado com material
transparente. PREFERIVELMENTE, NÃO ADENTREM PORTANDO ESTES OBJETOS NOS LOCAIS DE
PROVAS.
6.6. No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não
será permitido o uso pelo candidato de quaisquer objetos relacionados no subitem 6.5 deste capítulo do edital.
6.6.1. Sob pena de ser eliminado do Concurso Público, assim que entrar na sala de provas, o candidato
deverá guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados,
telefone celular ou qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no subitem 6.5 deste capítulo do edital.
6.6.2. Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu telefone celular, ou qualquer outro
equipamento eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado na embalagem porta-
objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes.
6.6.3. O candidato será eliminado do Concurso Público caso o seu telefone celular ou qualquer
equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante a
realização das provas.

Importante: É recomendável que o candidato não leve seu aparelho celular para o local da prova. Caso entre
no local de prova com o aparelho, é necessário DESLIGÁ-LO IMEDIATAMENTE. Durante a entrada na sala,
o celular será acondicionado em um saco opaco, lacrado e guardado embaixo da carteira do candidato. Após
o término da prova, o candidato poderá recuperá-lo. No entanto, não nos responsabilizamos por perda ou troca
de celular.

6.6.4. A FACET CONCURSOS recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no item 9.5
e seus subitens no dia de realização das provas.
6.6.5 A FACET CONCURSOS não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados.
6.6.6. A FACET CONCURSOS não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de
equipamentoseletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos neles causados.
6.7. No dia de realização das provas, a FACET CONCURSOS poderá submeter os candidatos ao
sistemade detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e
de verificar se o candidato está portando material não permitido.
6.8. Será eliminado do Concurso Público, qualquer candidato:
6.8.1. Lançar meios ilícitos para execução das provas.
6.8.2. Não devolver o Cartão Resposta e/ou não assinar a Ata de Presença.
6.8.3. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.
7. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenhammais de uma resposta, emenda ou
rasura, ainda que legível.
8. O candidato deve transcrever com cuidado as respostas das provas objetivas para a folha de respostas
de leitura óptica, que será o único documento válido para a correção das provas.
9. O candidato, ao terminar a prova, deverá entregar ao fiscal, a folha de respostas, e assinar a Ata de
Presença antes de deixar a sala de aplicação.
10. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar a sua folha
de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura óptica.
11. Será disponibilizado ao candidato, um “cartão rascunho” para que possa copiar suas respostas.
12. Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo e data de
nascimento, deverão ser corrigidos somente no dia das respectivas provas, com o fiscal de sala.
13. Não haverá aplicação das provas objetivas, fora do local, data, horário e turma preestabelecida no
cartão de inscrição entregue ao candidato, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência
do candidato, nestes casos, o candidato será excluído deste Certame.

14. DAS PROVAS DE TÍTULOS
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14.1. A Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório, será aplicada aos candidatos aos
cargos de PROFESSOR EDUCAÇÃO ESPECIAL, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA, PROFESSOR
EDUCAÇÃO INFANTIL, PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL I – ANOS INICIAIS, PROFESSOR
CIÊNCIAS, PROFESSOR GEOGRAFIA, PROFESSOR DE HISTÓRIA e PROFESSOR MATEMÁTICA, nos
termos dos critérios e da tabela de pontuação constantes do Anexo I deste Edital.
14.1.1. A pontuação obtida na Prova de Títulos será acrescida à nota obtida pelo candidato na Prova Objetiva,
exclusivamente para fins de classificação, respeitado o limite máximo de 20 (vinte) pontos.
14.1.2. A Prova de Títulos não terá caráter eliminatório e não poderá, isoladamente, habilitar o candidato que
não tenha alcançado os critérios mínimos de aprovação estabelecidos para a Prova Objetiva.

14.2. DA CONVOCAÇÃO PARA A PROVA DE TÍTULOS
14.2. Serão convocados para a Prova de Títulos os candidatos aos cargos previstos no item 18.1 que,
cumulativamente:
a) tenham obtido nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na Prova Objetiva; e
b) estejam classificados, na ordem de pontuação da 1ª etapa, até o limite de 03 (três) vezes o número de vagas
ofertadas para o respectivo cargo.
14.2.1. O limite estabelecido na alínea “b” poderá ser ampliado em razão de empate na última posição de
convocação, sendo convocados todos os candidatos que obtiverem pontuação igual à do último candidato
incluído no limite estabelecido.
14.2.2. A convocação para a Prova de Títulos será realizada mediante Edital de Convocação específico,
publicado no portal oficial da FACET CONCURSOS, contendo as orientações, prazos, procedimentos e demais
regras para apresentação dos títulos.

14.3. DA APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS
14.3. A apresentação dos títulos ocorrerá exclusivamente por meio da Área do Candidato, no portal oficial
da FACET CONCURSOS, no prazo de até 05 (cinco) dias, ou no período expressamente estabelecido no
respectivo Edital de Convocação, contado da publicação do resultado da Prova Objetiva que habilitar os
candidatos à etapa de títulos.
14.3.1. Os documentos comprobatórios deverão ser digitalizados em formato PDF, com qualidade e
legibilidade suficientes para permitir sua análise, e inseridos exclusivamente nos campos correspondentes a
cada modalidade de título prevista no Anexo I deste Edital.
14.3.2. É de inteira responsabilidade do candidato realizar o correto enquadramento e envio de cada
documento no campo correspondente ao título que pretende pontuar, observando rigorosamente as exigências
e os critérios estabelecidos no Anexo I e no Edital de Convocação.
14.3.3. Quando um mesmo documento comprobatório puder ser utilizado para demonstrar mais de um título
ou item de pontuação, o candidato deverá realizar o envio do documento em cada campo correspondente,
quando permitido pelo sistema e pelas regras do Anexo I.
14.3.4. A banca examinadora realizará a análise dos documentos apresentados exclusivamente de acordo
com os critérios, requisitos e limites estabelecidos neste Edital e em seu Anexo I, não sendo obrigada a
reenquadrar, redistribuir ou atribuir pontuação diversa daquela indicada pelo candidato em campo distinto do
correspondente ao título apresentado.
14.3.5. A ausência de apresentação do título no campo específico, o envio em desconformidade com as regras
estabelecidas, a ilegibilidade, a insuficiência da documentação comprobatória ou a impossibilidade de
identificação da informação necessária à sua avaliação poderá resultar na não pontuação do respectivo título,
observado o disposto neste Edital.

14.4. DOS CRITÉRIOS PARA ACEITAÇÃO DOS TÍTULOS
14.4. Somente serão considerados para fins de pontuação os títulos efetivamente concluídos e comprovados
até a data estabelecida no Edital de Convocação para a Prova de Títulos, observados os critérios e documentos
comprobatórios previstos no Anexo I.
14.4.1. Os títulos utilizados como requisito mínimo para investidura no cargo não serão computados para fins
de pontuação na Prova de Títulos, uma vez que constituem requisito obrigatório para o exercício do cargo e
deverão ser comprovados no momento da nomeação e/ou posse, conforme estabelecido neste Edital e na
legislação vigente.
14.4.2. Não serão considerados, para fins de pontuação, cursos, certificados, diplomas ou demais títulos que
estejam em andamento ou cuja conclusão não esteja devidamente comprovada na forma e no prazo
estabelecidos neste Edital.
14.4.3. Os diplomas, certificados e demais documentos acadêmicos expedidos por instituições estrangeiras
somente serão aceitos quando apresentados com a respectiva tradução juramentada e, quando exigível,
devidamente reconhecidos, revalidados ou submetidos ao procedimento legal aplicável no Brasil.
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14.4.4. A eventual apresentação de artigos científicos, livros, capítulos de livros ou outras produções
acadêmicas deverá observar rigorosamente os critérios e requisitos definidos no Anexo I, não sendo suficiente,
para fins de pontuação, a simples declaração de autoria ou participação quando o Edital exigir comprovação
de publicação.

14.5. DO PRAZO
14.5. O prazo estabelecido no Edital de Convocação para apresentação dos títulos constitui prazo único e
improrrogável, não sendo admitido o recebimento ou a complementação de documentos após seu
encerramento, ressalvadas exclusivamente as hipóteses previstas neste Edital ou decorrentes de
determinação judicial ou administrativa.
14.5.1. Não serão aceitos títulos enviados por e-mail, correspondência, presencialmente ou por qualquer outro
meio diverso daquele expressamente disponibilizado pela FACET CONCURSOS para essa finalidade.

14.6. DA PONTUAÇÃO
14.6. A pontuação máxima a ser atribuída na Prova de Títulos será de 20 (vinte) pontos, ainda que o
candidato apresente títulos cuja soma ultrapasse esse limite.
14.6.1. A pontuação dos títulos será acrescida à nota obtida na Prova Objetiva, exclusivamente para fins de
classificação dos candidatos, observados os critérios de desempate e as demais regras estabelecidas neste
Edital.
14.6.2. A apresentação de títulos em quantidade ou pontuação superior aos limites previstos no Anexo I não
implicará acréscimo de pontuação além do limite máximo de 20 (vinte) pontos.

14.7. DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA
14.7. A convocação e a avaliação dos títulos não dispensam o candidato da obrigação de comprovar, no
momento da nomeação e/ou posse, todos os requisitos mínimos exigidos para a investidura no respectivo
cargo, inclusive a formação acadêmica e a habilitação profissional, quando exigidas pela legislação ou por este
Edital.
14.7.1. A documentação apresentada para fins de pontuação na Prova de Títulos não substitui a
documentação exigida para a investidura no cargo, devendo o candidato apresentar, no momento oportuno,
os documentos originais ou cópias autenticadas, conforme estabelecido na convocação e na legislação
aplicável.
14.7.2. O candidato que, quando convocado para nomeação e/ou posse, não comprovar o atendimento a
todos os requisitos mínimos exigidos para a investidura no cargo, dentro do prazo estabelecido, será
considerado inapto para a investidura, ficando sem efeito sua nomeação, quando for o caso, observadas as
disposições deste Edital e da legislação vigente.

14.8. DISPOSIÇÕES GERAIS DA PROVA DE TÍTULOS
14.8.1. O candidato que atender aos requisitos de aprovação na Prova Objetiva, mas não for convocado para
a Prova de Títulos em razão do limite estabelecido neste item, permanecerá classificado no Concurso Público
com base na nota obtida na Prova Objetiva, não sendo considerado eliminado em razão da ausência de
convocação ou da não apresentação de títulos.
14.8.2. Para os candidatos não convocados para a Prova de Títulos, a classificação decorrente da Prova
Objetiva será mantida para fins de composição da classificação do Concurso Público, observados os demais
critérios de classificação e desempate previstos neste Edital.
14.8.3. A pontuação da Prova de Títulos somente será atribuída aos candidatos efetivamente convocados para
essa etapa e que apresentarem a documentação na forma, prazo e condições estabelecidos no respectivo
Edital de Convocação.
14.8.4. A ausência de apresentação de títulos pelo candidato convocado não implicará sua eliminação do
Concurso Público, permanecendo válida sua nota obtida na Prova Objetiva, sem o acréscimo de pontuação
referente à Prova de Títulos.
14.8.5. A convocação para a Prova de Títulos será realizada mediante Edital de Convocação específico,
publicado no portal oficial da FACET CONCURSOS, no qual serão estabelecidos a relação dos candidatos
convocados, os prazos, a forma de envio, os documentos exigidos, os critérios de análise e as demais
orientações necessárias à realização da etapa.
14.8.6. Eventual convocação adicional de candidatos para a Prova de Títulos somente poderá ocorrer nas
hipóteses expressamente previstas neste Edital, mediante ato específico devidamente divulgado, preservados
a isonomia entre os candidatos, os critérios de concorrência e as regras de classificação estabelecidas para o
Concurso Público.

15. DAS PROVAS PRÁTICAS



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6MmRiNjo4NGM1:RnJpLCAxNiBPY3QgMjAyNiAxMzozODo0OSAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.brPágina 18 de 69

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI
ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR SANTA TEREZINHA

FACULDADE DE CIÊNCIAS DE TIMBAÚBA-FACET CONCURSOS
Av. Antônio Xavier de Moraes, 03/05 - Sapucaia Timbaúba (PE) CEP 55870-000

Central de Atendimento Tel (81) 4042-5125 e WhatsApp (81) 98230-7007 - www.facetconcursos.com.br
15.1. Para os cargos de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA, MOTORISTA “D”; e OPERADOR DE
MÁQUINAS; haverá a realização de Provas Práticas, onde somente os candidatos aprovados e na quantidade
de três (3) vezes mais das vagas oferecidas (esse número de candidatos poderá ser ampliado em caso de
empate, onde todos os candidatos com a mesma pontuação serão convocados à prova prática), serão
submetidos à PROVA PRÁTICA que constará de avaliação em caráter ELIMINATÓRIO, que determinará ser
o candidato apto ou não apto para o exercício do cargo pretendido, a ser realizada após o resultado da prova
objetiva. A informação do local da prova, assim como a lista de todos os convocados para sua
realização, o EDITAL DE CONVOCAÇÃO será divulgado no mesmo dia que o Resultado Geral Parcial, e
a aplicação da Prova Prática será em até 05 (cinco) dias após a publicação do Edital de Convocação.
15.1.1. Não haverá segunda chamada para realização da Prova Prática, seja qual for o motivo alegado pelo
candidato, para justificar o atraso ou a ausência. O candidato que não comparecer ao local da prova, na data
e no horário determinados para sua realização, será automaticamente eliminado do concurso.
15.2. A Prova Prática para os cargos que tenham como requisito ou atribuição a condução de veículos
automotores será de caráter eliminatório, destinada a aferir a capacidade técnica do candidato para conduzir
e operar o veículo de forma segura, regular e compatível com as atribuições do cargo, observados o Código
de Trânsito Brasileiro – CTB, a legislação de trânsito vigente, as normas do Conselho Nacional de Trânsito –
CONTRAN e, especialmente, os critérios técnicos estabelecidos no Manual Brasileiro de Exames de Direção
Veicular – MBEDV/SENATRAN, em sua versão vigente na data da realização da prova.
15.3. A avaliação será realizada mediante trajeto prático previamente definido pela Comissão
Organizadora, em condições que permitam a observação da conduta do candidato em situações reais ou
simuladas de circulação, compatíveis com a categoria do veículo e com as atribuições do cargo.
15.4. A Prova Prática será realizada de forma contínua e integrada, não se limitando à execução isolada
de manobras, devendo ser observada a conduta do candidato durante todo o período em que estiver sob
avaliação.
15.5. Serão considerados, entre outros aspectos previstos no MBEDV e aplicáveis à categoria do veículo:
I – domínio dos comandos e controles do veículo;
II – conhecimento e correta utilização dos equipamentos e instrumentos de controle;
III – observância da sinalização vertical, horizontal e semafórica;
IV – respeito às regras de circulação e conduta;
V – respeito à preferência de passagem de veículos, pedestres e demais usuários da via;
VI – posicionamento adequado do veículo na via;
VII – utilização correta dos dispositivos de sinalização e iluminação;
VIII – controle da velocidade e adequação da condução às condições da via;
IX – domínio do veículo durante partida, deslocamento, frenagem, parada e imobilização;
X – realização segura de conversões, mudanças de faixa, cruzamentos e demais procedimentos necessários
ao percurso;
XI – execução segura do estacionamento ou da imobilização final do veículo, quando exigida;
XII – utilização adequada dos equipamentos obrigatórios de segurança;
XIII – condução defensiva e preventiva;
XIV – adoção de comportamento compatível com a segurança dos passageiros, pedestres, demais condutores
e demais usuários da via;
XV – observância das características, dimensões, limitações e peculiaridades do veículo utilizado na prova;
XVI – demais condutas e procedimentos previstos nas fichas de procedimento do MBEDV aplicáveis à
categoria avaliada.
15.6. A avaliação terá como parâmetro as fichas de procedimento integrantes do Manual Brasileiro de
Exames de Direção Veicular – MBEDV, que estabelecem, para cada conduta, a descrição do procedimento,
a forma de constatação, a gravidade da infração e o respectivo peso.
15.7. A avaliação deverá considerar o contexto concreto da condução, observando a situação efetivamente
enfrentada pelo candidato durante o percurso, sem prejuízo da aplicação objetiva e uniforme dos critérios
previstos no MBEDV.
15.8. O candidato iniciará a Prova Prática com pontuação zero, sendo acrescidos pontos exclusivamente
em razão das infrações ou condutas passíveis de pontuação constatadas durante a avaliação, conforme sua
natureza e gravidade.
15.9. Para fins de pontuação, serão observados os seguintes pesos:
Natureza da infração Peso

Infração leve 1 ponto
Infração média 2 pontos
Infração grave 4 pontos
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Infração gravíssima 6 pontos
15.10. A pontuação final corresponderá à soma dos pontos atribuídos às infrações efetivamente constatadas
durante a realização da prova, observados os critérios, procedimentos e enquadramentos previstos no MBEDV
e na legislação de trânsito vigente.
15.11. Será considerado APTO o candidato que concluir a Prova Prática com pontuação final igual ou inferior
a 10 (dez) pontos, desde que não pratique conduta que, nos termos da legislação de trânsito, do MBEDV ou
deste Edital, determine sua eliminação.
15.12. Será considerado INAPTO o candidato que:
I – obtiver pontuação final superior a 10 (dez) pontos;
II – praticar conduta que caracterize situação de risco à sua segurança ou à segurança dos examinadores,
passageiros, pedestres, demais condutores ou terceiros;
III – provocar acidente ou ocorrência decorrente de conduta atribuível ao candidato, quando caracterizada
situação incompatível com a condução segura;
IV – deixar de cumprir determinação do examinador relacionada à segurança da prova;
V – conduzir o veículo de maneira manifestamente incompatível com as condições de segurança exigidas;
VI – utilizar procedimento, equipamento ou recurso de forma irregular ou incompatível com a condução segura;
VII – recusar-se injustificadamente a cumprir procedimento necessário à realização da avaliação;
VIII – incorrer em qualquer outra hipótese expressamente prevista na legislação de trânsito, no MBEDV ou
neste Edital como impeditiva da aprovação.
15.13. As condutas eliminatórias previstas no item anterior deverão ser registradas na ficha individual de
avaliação, com a indicação objetiva da ocorrência e, sempre que aplicável, do respectivo enquadramento
normativo.
15.14. Não será atribuída pontuação por mera impressão subjetiva do examinador. Toda pontuação deverá
decorrer de conduta objetivamente constatada, enquadrada nas fichas de procedimento do MBEDV ou na
legislação de trânsito aplicável.
15.15. O Avaliador deverá registrar, na ficha de avaliação, as ocorrências verificadas durante o exame,
inclusive aquelas que não resultem em pontuação, quando necessárias à compreensão do resultado ou à
comprovação da regularidade do procedimento.
15.16. A Prova Prática poderá ser integralmente filmada e/ou gravada em áudio e vídeo, mediante sistema
de registro disponibilizado pela Comissão Organizadora, preferencialmente durante todo o percurso avaliativo,
para fins de fiscalização, auditoria, análise de recursos administrativos e comprovação da regularidade da
avaliação.
15.16.1. A gravação poderá registrar o candidato, o examinador, o veículo, o percurso e as condutas praticadas
durante a avaliação, constituindo elemento auxiliar de controle e fiscalização do procedimento, sem substituir
a ficha oficial de avaliação.
15.17. Na hipótese de impossibilidade técnica de realização integral da gravação, a ocorrência deverá ser
registrada pela Comissão Examinadora, permanecendo válidos os demais instrumentos oficiais de avaliação,
especialmente a ficha individual de avaliação e os registros realizados durante a prova.
15.18. A avaliação será realizada de forma individualizada, sendo vedada a comparação subjetiva entre
candidatos. Cada candidato será avaliado exclusivamente em relação às condutas por ele praticadas durante
sua respectiva prova.
15.19. O veículo utilizado na Prova Prática deverá ser compatível com o cargo, com a categoria de habilitação
exigida e com as atribuições funcionais previstas no Edital, devendo apresentar condições regulares de
funcionamento e segurança.
15.20. O candidato deverá apresentar, no momento da Prova Prática, a Carteira Nacional de Habilitação –
CNH válida e compatível com o veículo utilizado na avaliação, quando exigida para o exercício do cargo,
observadas as disposições deste Edital e da legislação vigente.
15.20.1. A apresentação de protocolo, boletim de ocorrência, cópia simples ou autenticada, fotografia, captura
de tela, aplicativo, documento digital diverso daquele oficialmente aceito, comprovante de solicitação ou
renovação da CNH, Permissão para Dirigir – PPD incompatível com a categoria exigida, ou qualquer outro
documento que não atenda integralmente às condições estabelecidas no item anterior, não será aceita para
fins de realização da Prova Prática.
15.20.2. O candidato que não apresentar a CNH original, válida e compatível com a categoria exigida, no
momento da Prova Prática, ficará impedido de realizar a prova, sendo considerado NÃO APTO/ELIMINADO
nesta etapa, conforme o caráter estabelecido para a respectiva prova, não integrando a classificação final do
Concurso Público.
15.20.3. O impedimento de realização da Prova Prática em razão da ausência, irregularidade, vencimento,
incompatibilidade de categoria ou não apresentação da CNH exigida não dará ao candidato direito à segunda
chamada, remarcação, alteração de data ou horário, realização da prova em outra oportunidade ou qualquer



pcimarkpci MDAwMDowMDAwOjAwMDA6MDAwMDowMDAwOmZmZmY6MmRiNjo4NGM1:RnJpLCAxNiBPY3QgMjAyNiAxMzozODo0OSAtMDMwMA==

www.pciconcursos.com.brPágina 20 de 69

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI
ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR SANTA TEREZINHA

FACULDADE DE CIÊNCIAS DE TIMBAÚBA-FACET CONCURSOS
Av. Antônio Xavier de Moraes, 03/05 - Sapucaia Timbaúba (PE) CEP 55870-000

Central de Atendimento Tel (81) 4042-5125 e WhatsApp (81) 98230-7007 - www.facetconcursos.com.br
forma de reaplicação da Prova Prática, ainda que o candidato apresente posteriormente a documentação
exigida.
15.20.4. É de inteira responsabilidade do candidato verificar, antes de seu comparecimento à Prova Prática, a
validade, autenticidade, integridade e compatibilidade da documentação exigida, não sendo admitida alegação
de desconhecimento das condições estabelecidas neste Edital.
15.20.5. A não realização da Prova Prática por qualquer das situações previstas neste item será considerada
ausência ou impedimento de participação na etapa, conforme o caso, produzindo os efeitos de eliminação
previstos neste Edital.
15.21. Para os cargos de Motorista, Operador de Máquinas Pesadas e outros cargos cuja atividade envolva
condução ou operação de veículos e equipamentos, a avaliação observará, além das regras gerais de
circulação, as peculiaridades e características técnicas do veículo ou equipamento utilizado, inclusive
procedimentos de segurança, controle, operação e movimentação.
15.22. Para os cargos que envolvam veículos de categorias distintas, a Comissão Organizadora poderá
estabelecer procedimentos avaliativos específicos para cada categoria, desde que previamente previstos no
Edital ou em instrumento convocatório, assegurando-se igualdade de condições entre os candidatos.
15.23. A Comissão Examinadora deverá observar, durante toda a avaliação, os princípios da legalidade,
impessoalidade, isonomia, objetividade, transparência, segurança e vinculação ao instrumento convocatório,
sendo vedada a adoção de critérios não previstos no Edital, no MBEDV ou na legislação aplicável.
15.24. O resultado da Prova Prática será divulgado mediante a indicação da condição de APTO ou INAPTO,
acompanhada, quando cabível, da pontuação final obtida e das ocorrências registradas na ficha individual de
avaliação.
15.25. Será assegurado ao candidato o direito de interposição de recurso contra o resultado da Prova Prática,
nos prazos e condições estabelecidos neste Edital, podendo a Comissão Organizadora utilizar, para análise
do recurso, a ficha de avaliação, os registros audiovisuais disponíveis e os demais documentos integrantes do
procedimento.
15.26. Na análise dos recursos, a Comissão Organizadora deverá verificar a correspondência entre a conduta
registrada, o enquadramento realizado, a pontuação atribuída e os critérios previstos no MBEDV e na legislação
vigente, sendo vedada a alteração do critério de avaliação após a realização da prova.
15.27. Aplicam-se à Prova Prática, no que couber, as disposições do Código de Trânsito Brasileiro – Lei
Federal nº 9.503/1997, da Resolução CONTRAN nº 1.020/2025, do Manual Brasileiro de Exames de Direção
Veicular – MBEDV/SENATRAN, bem como das demais normas de trânsito vigentes na data da realização da
prova.
15.28. Em caso de atualização, alteração ou substituição das normas de trânsito ou do MBEDV antes da
realização da Prova Prática, serão observadas as normas vigentes aplicáveis ao exame, desde que
compatíveis com as disposições deste Edital e com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
15.29. O candidato com deficiência concorrerá, simultaneamente, às vagas destinadas à ampla concorrência
e às vagas reservadas às pessoas com deficiência, observados os requisitos, critérios de aprovação e demais
condições estabelecidas neste Edital.
15.30. As vagas reservadas que não forem preenchidas por candidatos com deficiência aprovados serão
destinadas aos demais candidatos habilitados, observada a ordem geral de classificação e a legislação
aplicável.
15.31. Os candidatos considerados INAPTO e os AUSENTE no resultado da Prova Prática, serão
considerados ELIMINADOS e não farão parte da listagem final do Concurso Público. Os demais candidatos
não convocados para esta Etapa, permanecem na lista de colocação em suas devidas posições, caso seja
necessário seu chamamento será publicado um novo Edital de Convocação para Prova Prática em outro
momento.

1. A classificação dos candidatos dar-se-á na ordem decrescente das notas obtidas nas provas,
calculada naforma estabelecida neste edital.
1.1. Os critérios de desempate apenas serão considerados a partir da publicação do Resultado Preliminar
Final, não sendo considerados nas publicações anteriores, uma vez que em todas as Etapas anteriores deste
Concurso, candidatos empatados com a mesma pontuação, participaração em igualdade de condições
independente da órdem em que seus nomes aparecam na listagem.
2. Será considerado APROVADO o candidato classificado cujo número representativo de sua
classificação for menor ou igual ao número de vagas oferecidas, para o respectivo cargo e com nota igual ou
superior a 50 (cinquenta pontos).
3. Do desempate: na hipótese de igualdade de nota, terá preferência, sucessivamente, o candidato;

CAPÍTULO IV– CLASSIFICAÇÃO, APROVAÇÃO E DESEMPATE
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3.1 NÍVEL FUNDAMENTAL
ORDEM CRITÉRIO PARAMETRO

1º Idoso
Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei
Federal n.º 10.741 de 1º de outubro de 2003, entre si e frente aos demais,
sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada;

2º Conhecimento
Específico Obtiver maior nota na prova de Conhecimento Específico. (Quando houver)

3º Língua
Portuguesa Obtiver maior nota na prova de Língua Portuguesa

4 º Matemática Obtiver maior nota na prova de Matemática

5º Conhecimentos
Gerais Obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais

6º Informática Obtiver maior nota na prova de Informática

7º Jurado Que comprovar ter exercido efetivamente a função de jurado no período entre
a data da publicação da Lei nº 11.689/08 e a publicação deste Edital.

8º Idade

O candidato não idoso mais velho, considerando o ano, o mês e o dia da data
de nascimento, e desconsiderando “hora de nascimento”. informada no
momento da inscrição por meio do formulário de inscrição.(A apresentação
do documento original RG/CNH autenticado poderá ser solicitada para
desempate)

9º Sorteio
Na possibilidade de 2 (dois) ou mais candidatos permanecerem empatados
após a aplicação dos critérios anteriores, será realizado sorteio público na
Prefeitura Municipal, sendo permitida a presença dos candidatos.

Obs: Caso o parâmetro não se aplique ao seu cargo, siga para o próximo

3.2 NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO
ORDEM CRITÉRIO PARAMETRO

1º Idoso
Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei
Federal n.º 10.741 de 1º de outubro de 2003, entre si e frente aos demais,
sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada;

2º Conhecimento
Específico Obtiver maior nota na prova de Conhecimento Específico. (Quando houver)

3º Língua
Portuguesa Obtiver maior nota na prova de Língua Portuguesa

4 º Matemática Obtiver maior nota na prova de Matemática

5º Conhecimentos
Gerais Obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais

6º Informática Obtiver maior nota na prova de Informática

7º Jurado Que comprovar ter exercido efetivamente a função de jurado no período entre
a data da publicação da Lei nº 11.689/08 e a publicação deste Edital.

8º Idade

O candidato não idoso mais velho, considerando o ano, o mês e o dia da data
de nascimento, e desconsiderando “hora de nascimento”. informada no
momento da inscrição por meio do formulário de inscrição.(A apresentação
do documento original RG/CNH autenticado poderá ser solicitada para
desempate)

9º Sorteio
Na possibilidade de 2 (dois) ou mais candidatos permanecerem empatados
após a aplicação dos critérios anteriores, será realizado sorteio público na
Prefeitura Municipal, sendo permitida a presença dos candidatos.

Obs: Caso o parâmetro não se aplique ao seu cargo, siga para o próximo

3.3 NÍVEL SUPERIOR
ORDEM CRITÉRIO PARAMETRO
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1º Idoso
Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei
Federal n.º 10.741 de 1º de outubro de 2003, entre si e frente aos demais,
sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada;

2º Títulos Obtiver maior nota na prova de Títulos (Quando houver)
3º Didática Obtiver maior nota na prova de Didática; (Quando houver)

4º Conhecimento
Específico Obtiver maior nota na prova de Conhecimento Específico. (Quando houver)

5º Língua
Portuguesa Obtiver maior nota na prova de Língua Portuguesa (Quando houver)

6 º Matemática Obtiver maior nota na prova de Matemática (Quando houver)

7º Conhecimentos
Gerais Obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais (Quando houver)

8º Jurado Que comprovar ter exercido efetivamente a função de jurado no período entre
a data da publicação da Lei nº 11.689/08 e a publicação deste Edital.

9º Idade

O candidato não idoso mais velho, considerando o ano, o mês e o dia da data
de nascimento, e desconsiderando “hora de nascimento”. informada no
momento da inscrição por meio do formulário de inscrição.(A apresentação
do documento original RG/CNH autenticado poderá ser solicitada para
desempate)

10º Sorteio
Na possibilidade de 2 (dois) ou mais candidatos permanecerem empatados
após a aplicação dos critérios anteriores, será realizado sorteio público na
Prefeitura Municipal, sendo permitida a presença dos candidatos.

Obs: Caso o parâmetro não se aplique ao seu cargo, siga para o próximo

4. Esgotados todos os critérios de desempate previstos neste Edital, caso permaneça empate entre
candidatos, será realizado sorteio público como último critério para definição da ordem de classificação, antes
da homologação do resultado final do Concurso Público.
4.1. O sorteio será realizado pela Secretaria Municipal de Administração, mediante prévia convocação dos
candidatos envolvidos, em data, horário e local previamente divulgados nos canais oficiais do Concurso
Público, assegurando-se a publicidade, a transparência, a isonomia e a aleatoriedade do procedimento.
4.2. A ordem de classificação resultante do sorteio será considerada para fins de elaboração e publicação
do resultado final e posterior homologação do Concurso Público.

1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, Estado da Paraíba, por meio do Chefe do
Poder Executivo Municipal, contratou a FACET CONCURSOS para a organização, planejamento, execução e
operacionalização do presente Concurso Público, cabendo à empresa contratada, na condição de
Organizadora do Certame, a execução das atividades e procedimentos previstos no instrumento contratual,
neste Edital e na legislação aplicável.
1.1. A FACET CONCURSOS será responsável pela condução das etapas do Concurso Público que lhe
forem atribuídas, incluindo, conforme previsto neste Edital, a elaboração, aplicação e correção das provas,
processamento dos resultados, análise e julgamento dos recursos, divulgação dos atos e resultados e demais
procedimentos necessários à regular execução do certame.
1.2. Compete à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI/PB, sem prejuízo das atribuições
legalmente conferidas à Administração Pública, acompanhar e fiscalizar a execução do Concurso Público, bem
como praticar os atos administrativos de sua competência, observadas as disposições deste Edital, da
legislação vigente e do instrumento contratual celebrado com a Organizadora.

CAPÍTULO V- DA ORGANIZAÇÃO

CAPÍTULO VI - DOS RECURSOS
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1. Será assegurado aos candidatos o direito de interpor recurso nas hipóteses expressamente previstas
neste Edital, observados rigorosamente os prazos, procedimentos e requisitos estabelecidos para cada etapa
do Concurso Público.
1.1. Após a publicação dos atos referentes às seguintes etapas do certame— Resultado dos Pedidos de
Isenção; Homologação Provisória das Inscrições; Gabarito Preliminar; Resultado Preliminar, bem como
de outras fases para as quais este Edital ou respectivo Edital de Convocação preveja possibilidade de recurso
— será disponibilizada, na Área do Candidato, a funcionalidade específica para interposição de recursos.
1.2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todas as publicações e comunicados oficiais
referentes ao Concurso Público, inclusive aqueles que estabeleçam a abertura e o encerramento dos
respectivos prazos recursais.
2. O prazo para interposição de recurso será de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do
encerramento do dia da publicação do ato que der início ao respectivo período recursal, salvo disposição
específica estabelecida neste Edital ou em Edital de Convocação.
2.1. O prazo será considerado encerrado às 23h59min do último dia estabelecido, observados o horário
oficial de Brasília e os registros do sistema eletrônico da FACET CONCURSOS.
3. Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente por meio eletrônico, diretamente pelo
candidato ou por seu representante legalmente constituído, mediante acesso à Área do Candidato, no portal
oficial da FACET CONCURSOS, utilizando a funcionalidade “Recursos”, e deverão observar integralmente
as orientações disponibilizadas pelo sistema.
3.1. Não serão aceitos recursos encaminhados por e-mail, correio, protocolo presencial, telefone,
aplicativos de mensagens, redes sociais ou qualquer outro meio diverso daquele expressamente
disponibilizado para essa finalidade na Área do Candidato.
4. Cada candidato deverá interpor seus recursos individualmente, mediante o preenchimento de
formulário eletrônico específico para cada pedido, sendo vedada a apresentação de recurso coletivo.
4.1. O recurso deverá ser apresentado de forma clara, objetiva, específica, fundamentada e logicamente
consistente, indicando precisamente o ato, resultado, questão, gabarito, pontuação ou procedimento que está
sendo impugnado e apresentando os fundamentos que justifiquem a pretensão do recorrente.
4.2. Nos casos de indeferimento de pedido de isenção ou de inscrição, o candidato deverá indicar
objetivamente as razões pelas quais requer a revisão do ato e, quando necessário, anexar os documentos
comprobatórios capazes de demonstrar o alegado, tais como comprovante de inscrição, comprovante de
pagamento, documentos relativos à condição que fundamentou o pedido ou outros documentos pertinentes.
4.3. Nos recursos relativos às questões das provas, gabaritos, pontuação ou resultados, o candidato deverá
apresentar fundamentação específica, indicando a questão ou item impugnado, expondo de forma clara as
razões de sua irresignação e, quando cabível, demonstrando o fundamento pelo qual entende ser necessária
a alteração do gabarito, anulação da questão, revisão da pontuação ou modificação do resultado.
4.4. Nos demais casos, o candidato deverá apresentar as razões do pedido e, quando aplicável, anexar os
documentos comprobatórios necessários à demonstração dos fatos alegados.
5. Não serão conhecidos ou apreciados os recursos que:
a) forem apresentados fora do prazo estabelecido;
b) não forem interpostos pelo meio eletrônico e na forma estabelecida neste Edital;
c) não apresentarem fundamentação e argumentação lógica, objetiva e consistente;
d) não identificarem de forma clara o objeto impugnado;
e) forem incompatíveis com a fase recursal a que se referirem;
f) contiverem conteúdo ofensivo, desrespeitoso ou incompatível com os princípios que regem a Administração
Pública e a realização do Concurso Público; ou
g) consistirem exclusivamente em pedido genérico de revisão, sem indicação dos fundamentos que justifiquem
a pretensão.
6. Não serão admitidos recursos coletivos, devendo cada candidato apresentar individualmente sua
manifestação, observadas as regras estabelecidas neste Capítulo.
6.1. Será admitido um único recurso para cada questão, ato ou situação recorrível, salvo disposição
expressa em contrário neste Edital.
6.2. Caso o candidato apresente mais de um recurso para a mesma questão, ato ou situação, será
considerado, para fins de análise, somente o último recurso efetivamente registrado no sistema dentro do prazo
recursal, tomando-se como referência a data e o horário constantes dos registros eletrônicos da plataforma,
ficando os demais automaticamente desconsiderados.
7. Na hipótese de alteração do gabarito preliminar ou anulação de questão, em decorrência de decisão
da Banca Examinadora ou de recurso administrativo, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito
definitivo e com as alterações oficialmente divulgadas.
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7.1. Quando uma questão for anulada, sua respectiva pontuação será atribuída a todos os candidatos que
realizaram a prova correspondente, independentemente de terem interposto recurso contra a questão,
observados os critérios de correção estabelecidos neste Edital.
7.2. A alteração do gabarito ou a anulação de questão produzirá os efeitos necessários sobre o resultado
de todos os candidatos alcançados pela respectiva prova, não se restringindo ao candidato que eventualmente
tenha apresentado o recurso.
8. Durante o período destinado à interposição de recursos, salvo disposição expressa em contrário neste
Edital, não será admitida a apresentação ou complementação de documentos cujo prazo de entrega ou envio
tenha sido encerrado em etapa anterior, ainda que o candidato alegue desconhecimento, falha ou
impossibilidade de apresentação no prazo originalmente estabelecido.
8.1. O recurso administrativo não poderá ser utilizado como meio para reabrir prazo, complementar
documentação, corrigir omissão do candidato ou substituir procedimento que deveria ter sido realizado em
etapa anterior, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas neste Edital ou decorrentes de determinação
judicial.
9. Após a análise dos recursos, o resultado será divulgado por meio de publicação oficial, sendo
disponibilizado aos respectivos recorrentes, na Área do Candidato, o resultado individual de seu recurso e,
quando previsto, o respectivo parecer ou fundamentação da decisão.
9.1. O acesso ao parecer ou à resposta individual do recurso será realizado mediante login na Área do
Candidato, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar a disponibilização do resultado e
demais atos relacionados ao Concurso Público.
9.2. A decisão proferida pela Banca Examinadora será disponibilizada nos termos deste Edital, observados
os limites de competência da organizadora e as disposições legais aplicáveis.

1. Concluídas todas as etapas do Concurso Público, a FACET CONCURSOS realizará a consolidação
dos resultados e a verificação da regularidade dos procedimentos sob sua responsabilidade, elaborando
Relatório Final do Certame, contendo, de forma sucinta, as informações pertinentes à execução das etapas,
aos resultados obtidos, à análise dos recursos e às ocorrências relevantes verificadas durante o concurso.
2. Após a conclusão dos trabalhos de responsabilidade da Organizadora, o Relatório Final do Concurso
Público, acompanhado do resultado final e da respectiva classificação dos candidatos, será encaminhado ao
Chefe do Poder Executivo Municipal, para análise e adoção das providências administrativas de sua
competência.
3. Verificada a regularidade do Concurso Público e inexistindo impedimento legal ou administrativo para
sua conclusão, caberá ao Prefeito(a) Municipal de São José do Sabugi/PB, mediante ato próprio,
homologar o resultado final do Concurso Público, total ou parcialmente, conforme as disposições deste
Edital e da legislação aplicável.
4. O ato de homologação e o resultado final do Concurso Público serão publicados no órgão oficial de
divulgação dos atos do Município e disponibilizados no portal oficial da FACET CONCURSOS, para
conhecimento dos candidatos e demais interessados, em listas de classificação distintas, de acordo com a
modalidade de concorrência, sendo: I – lista de classificação da ampla concorrência; II – lista de
classificação dos candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência (PcD); III – lista de
classificação dos candidatos às vagas reservadas às pessoas negras; e IV – lista de classificação dos
candidatos às vagas reservadas às pessoas indígenas.
4.1. A publicação das listas observará a ordem de classificação dos candidatos, os critérios de desempate
estabelecidos neste Edital e as regras de reserva de vagas aplicáveis a cada modalidade de concorrência.
4.2. O candidato que concorrer simultaneamente às vagas de ampla concorrência e às vagas reservadas,
na forma deste Edital, poderá constar nas respectivas listas de classificação, sem que a publicação em mais
de uma lista implique duplicidade de convocação ou de nomeação.
5. A homologação do Concurso Público constitui o ato administrativo que reconhece a conclusão do
certame e a regularidade de suas etapas, observado o resultado final e a ordem de classificação, não
implicando, por si só, direito à nomeação imediata, ficando as convocações condicionadas à necessidade e
conveniência da Administração, à existência de vagas, à disponibilidade orçamentária e financeira e ao
cumprimento dos demais requisitos legais e editalícios.
6. O prazo de validade do Concurso Público será contado a partir da data de publicação do respectivo
ato de homologação, nos termos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.

CAPÍTULO VII - DA HOMOLOGAÇÃO

CAPÍTULO VIII - DA NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO
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1. A nomeação dos candidatos aprovados e classificados será realizada observada rigorosamente a
ordem de classificação final por cargo, dentro do número de vagas ofertadas e, quando cabível, das vagas que
vierem a surgir ou forem criadas durante o prazo de validade do Concurso Público, respeitadas a legislação
vigente, a necessidade da Administração e as demais condições estabelecidas neste Edital.
1.1. Por ocasião da convocação para nomeação e posse, o candidato deverá apresentar, no prazo e na
forma estabelecidos no respectivo ato convocatório, os documentos necessários à comprovação dos requisitos
para investidura no cargo, incluindo, conforme exigência legal e administrativa:
a) diploma, certificado ou documento comprobatório da escolaridade e/ou formação profissional exigida para o
cargo;
b) documento oficial de identificação com foto;
c) Cadastro de Pessoa Física – CPF;
d) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, quando exigível;
e) Título de Eleitor e comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral;
f) número de inscrição no PIS/PASEP/NIT, quando houver;
g) certificado de alistamento militar, certificado de reservista ou documento equivalente, quando exigível;
h) fotografia recente, no formato e quantidade estabelecidos no ato de convocação;
i) laudo ou atestado médico emitido pelo órgão ou profissional competente, na forma estabelecida pela
Administração Municipal, declarando o candidato APTO para o exercício das atribuições do cargo, após
avaliação médica admissional;
j) certidões negativas ou certidões de distribuição criminal, quando exigidas pela legislação ou para o respectivo
cargo;
k) comprovante de residência atualizado;
l) comprovante de inscrição e/ou registro no órgão de classe competente, quando o exercício do cargo exigir
habilitação profissional específica;
m) Carteira Nacional de Habilitação – CNH válida e compatível com a categoria exigida para o cargo, quando
constituir requisito para investidura;
n) declaração de bens e valores, declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função
pública e demais declarações exigidas pela legislação municipal;
o) outros documentos necessários à comprovação dos requisitos legais e editalícios para investidura no cargo,
desde que expressamente indicados no respectivo ato de convocação.
1.2. A documentação exigida deverá ser apresentada dentro do prazo estabelecido no ato de convocação,
sendo de responsabilidade exclusiva do candidato providenciar e comprovar o atendimento de todos os
requisitos necessários à investidura.
2. As nomeações serão realizadas de acordo com a necessidade e o interesse da Administração Pública
Municipal, observada a disponibilidade de vagas, a legislação aplicável, a ordem de classificação e os demais
critérios estabelecidos neste Edital, mediante ato administrativo próprio, na forma prevista pela legislação
municipal, podendo ocorrer por Decreto, Portaria ou outro instrumento legalmente adequado.
3. A aprovação e a classificação no Concurso Público não asseguram, por si sós, o direito à nomeação
imediata, ficando as convocações condicionadas à existência de vaga, à necessidade e ao interesse da
Administração, à disponibilidade orçamentária e financeira e ao cumprimento dos requisitos legais e editalícios,
ressalvadas as hipóteses em que a legislação ou a jurisprudência aplicável assegure direito subjetivo à
nomeação.
4. A convocação para nomeação e posse será realizada por meio de ato oficial de convocação, publicado
no órgão oficial de divulgação dos atos do Município e, quando previsto pela Administração, disponibilizado no
portal oficial do Município e/ou da FACET CONCURSOS, podendo ainda ser utilizado meio de comunicação
complementar para ciência dos candidatos.
4.1. A convocação dos candidatos aprovados e classificados para nomeação e posse será realizada
mediante ato oficial de convocação, publicado no órgão oficial de divulgação dos atos do Município,
constituindo este o meio formal de publicidade do ato, observado o disposto na legislação aplicável e na
Resolução TC nº 296/2025 do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.
4.2. Sem prejuízo da publicação oficial, a Administração Municipal promoverá, sempre que possível e
mediante os dados cadastrais fornecidos pelo candidato no ato da inscrição ou posteriormente atualizados,
comunicação individualizada da convocação, preferencialmente por meio de correio eletrônico (e-mail) e
contato telefônico, podendo utilizar outros meios complementares de comunicação que permitam dar ciência
ao candidato.
4.3. A comunicação individualizada terá caráter complementar à publicação oficial, não substituindo o ato
de convocação publicado no órgão oficial de divulgação dos atos do Município. A eventual impossibilidade de
contato com o candidato, decorrente de endereço eletrônico desatualizado, número telefônico incorreto,
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indisponível ou sem atendimento, ou de qualquer outra circunstância alheia à Administração, não invalidará a
convocação regularmente publicada.
4.4. O ato de convocação indicará, conforme o caso, o cargo, a classificação do candidato, o prazo para
apresentação da documentação, o local, a data e o horário para comparecimento, bem como os demais
procedimentos, documentos e requisitos necessários à nomeação e à posse.
4.5. É de responsabilidade do candidato aprovado e classificado manter atualizados seus dados cadastrais,
especialmente endereço, número de telefone e endereço eletrônico (e-mail), durante todo o prazo de validade
do Concurso Público, mediante o procedimento estabelecido pela Administração Municipal ou pela
organizadora, conforme o caso.
4.6. O candidato deverá acompanhar regularmente as publicações realizadas no órgão oficial de divulgação
dos atos do Município, bem como os demais canais oficiais indicados neste Edital, não podendo alegar
desconhecimento da convocação em razão da ausência de acompanhamento das publicações oficiais ou da
impossibilidade de recebimento da comunicação individualizada.
4.7. A FACET CONCURSOS poderá disponibilizar, em seu portal oficial, informações complementares
relativas às convocações, quando assim determinado pela Administração Municipal, sem prejuízo da
competência e responsabilidade do Município quanto à realização do ato formal de nomeação e posse.
4.8. A ausência de comunicação individualizada, por impossibilidade técnica ou por desatualização dos
dados cadastrais do candidato, não prejudicará a validade da convocação regularmente publicada no órgão
oficial competente, desde que observados os requisitos legais e regulamentares aplicáveis.
5. O candidato nomeado deverá tomar posse e entrar em exercício dentro dos prazos estabelecidos na
legislação municipal aplicável e no respectivo ato de convocação, sob pena de serem aplicadas as
consequências legais decorrentes do não comparecimento ou da não observância dos prazos.
5.1. O candidato que não apresentar, dentro do prazo estabelecido, a documentação necessária à
comprovação dos requisitos para investidura, ou que não comprovar o atendimento de qualquer requisito legal
ou editalício indispensável à posse, será considerado inapto para a investidura, ficando sem efeito sua
nomeação, quando for o caso, observadas as disposições legais aplicáveis.
6. O servidor nomeado deverá exercer as atribuições próprias do cargo para o qual foi aprovado e
nomeado, observando as disposições legais, regulamentares e administrativas aplicáveis, sendo vedado o
desvio de função.
6.1. O exercício de atividades distintas das atribuições próprias do cargo somente poderá ocorrer nas
hipóteses expressamente autorizadas pela legislação, mediante ato da autoridade competente e observadas
as situações excepcionais legalmente admitidas, não podendo o presente dispositivo ser interpretado como
autorização genérica para desvio de função.
7. A convocação dos candidatos observará rigorosamente a ordem de classificação final, respeitadas as
regras de reserva de vagas, os critérios de desempate, as disposições relativas às pessoas com deficiência e
demais ações afirmativas previstas neste Edital e na legislação aplicável.

1. A inexatidão, falsidade ou omissão de informações prestadas pelo candidato, bem como a
apresentação de documentos irregulares, falsificados, inidôneos ou incompatíveis com as exigências deste
Edital, constatadas a qualquer tempo, ainda que após a realização do Concurso Público, poderá acarretar a
eliminação do candidato, com a consequente anulação dos atos decorrentes de sua inscrição, aprovação,
classificação, nomeação ou posse, sem prejuízo das demais medidas administrativas, civis e penais cabíveis.
2. A inscrição no Concurso Público implica, para o candidato, o pleno conhecimento e a aceitação integral
e irrestrita das normas, condições e exigências estabelecidas neste Edital e nos demais atos que dele
decorram, não sendo admitida alegação de desconhecimento após a efetivação da inscrição.
3. O Concurso Público terá validade pelo prazo de 02 (dois) anos, contado da data de publicação do ato
de sua homologação, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante ato da
Administração Pública Municipal, observado o disposto no art. 37, incisos III e IV, da Constituição Federal e
demais normas aplicáveis.
4. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar, durante todo o prazo de validade do Concurso
Público, as publicações de editais, convocações, comunicados, resultados e demais atos oficiais relacionados
ao certame, nos meios oficiais de divulgação indicados neste Edital, especialmente no órgão oficial do
Município e nos canais institucionais disponibilizados pela Administração Municipal e pela FACET
CONCURSOS.

CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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4.1. A ausência de acompanhamento das publicações oficiais não poderá ser utilizada como justificativa
para o descumprimento de prazos, perda de convocação ou desconhecimento de qualquer ato relacionado ao
Concurso Público.
5. A aprovação e a classificação no Concurso Público serão observadas para fins de provimento dos
cargos, respeitada rigorosamente a ordem de classificação, o número de vagas ofertadas, as regras de reserva
de vagas e os demais critérios estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável.
5.1. A aprovação fora do número de vagas inicialmente ofertadas assegurará ao candidato, em regra,
expectativa de direito à nomeação, ficando eventual convocação condicionada à existência de vagas, à
necessidade e ao interesse da Administração Pública, à disponibilidade orçamentária e financeira e ao prazo
de validade do Concurso Público, ressalvadas as hipóteses em que a legislação ou a jurisprudência aplicável
reconheça direito subjetivo à nomeação.
5.2. Durante o prazo de validade do Concurso Público, a Administração Municipal observará a ordem de
classificação dos candidatos aprovados para o provimento dos cargos abrangidos pelo certame, ressalvadas
as hipóteses legalmente admitidas e as situações previstas neste Edital.
6. O candidato aprovado deverá manter seus dados cadastrais e endereço atualizados junto à Secretaria
Municipal de Administração, especialmente para fins de comunicação relacionada à convocação, nomeação,
posse ou demais atos decorrentes do Concurso Público.
6.1. A atualização dos dados cadastrais será de responsabilidade exclusiva do candidato, não cabendo à
Administração Municipal ou à Organizadora qualquer responsabilidade decorrente de endereço, telefone, e-
mail ou outros dados desatualizados ou incorretamente informados pelo candidato.
6.2. A eventual comunicação individual encaminhada pela Administração terá caráter complementar, não
substituindo a obrigação do candidato de acompanhar as publicações oficiais do Município e os demais meios
de divulgação previstos neste Edital.
7. Os casos omissos ou as situações não previstas neste Edital serão resolvidos pela Comissão do
Concurso Público da Prefeitura Municipal de São José do Sabugi/PB, com o apoio técnico e operacional
da FACET CONCURSOS, no âmbito das respectivas competências, observadas as disposições da legislação
vigente, os princípios que regem a Administração Pública e as regras estabelecidas neste Edital.
7.1. As decisões relativas aos casos omissos deverão observar, sempre que aplicável, os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, razoabilidade e segurança jurídica,
não podendo criar exigências ou condições incompatíveis com este Edital ou com a legislação vigente.

SÃO JOSÉ DO SABUGI, em 18 de setembro de 2026.

PREFEITO

Membro da Comissão de Supervisão e Fiscalização do Concurso Público

Membro da Comissão de Supervisão e Fiscalização do Concurso Público

Membro da Comissão de Supervisão e Fiscalização do Concurso Público

FACET CONCURSOS
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EVENTO DATA

INÍCIO DO PERÍODO DE INSCRIÇÃO 05 de outubro de 2026 exclusivamente pela Internet.
PERÍODO DE PEDIDOS DE ISENÇÃO 05 e 06 de outubro de 2026

RESULTADO DOS PEDIDOS DE ISENÇÃO 21 de outubro de 2026
PERÍODO DE RECURSO DOS PEDIDOS DE

ISENÇÃO 22 e 23 de outubro de 2026

ÚLTIMO DIA DE INSCRIÇÃO 07 de novembro de 2026
ULTIMO DIA PARA PAGAMENTO DE

INSCRIÇÃO 09 de novembro de 2026

DIVULGAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO
PROVISÓRIA DOS INSCRITOS 11 de novembro de 2026.

PERÍODO DE RECURSO DA
HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 12 e 13 de novembro de 2026

ENTREGA DOS CARTÕES DE
CONVOCAÇÃO(LOCAL DE PROVA)

O Cartão de Convocação estará disponível no endereço eletrônico
www.facetconcursos.com.br, a partir de 26denovembro de 2026, na
Área do Candidato sendo de responsabilidade exclusiva do candidato
à obtenção deste documento que contém informações como Data e
Local de realização de sua Prova Objetiva. Faça sua impressão

REALIZAÇÃO PROVÁVEL DAS
PROVAS OBJETIVAS

13 de dezembro de 2026.

DIVULGAÇÃO DO GABARITO
PRELIMINAR A PARTIR

13 de dezembro de 2026.

PERÍODO DE RECURSOS DO GABARITO
PRELIMINAR

14 e 15 de dezembro de 2026

DIVULGAÇÃO DO GABARITO FINAL 07 de janeiro de 2027.
RESULTADO PRELIMINAR E EDITAL DE
CONVOCAÇÃO DAS PROVAS DE TÍTULOS

E PROVAS PRÁTICAS
12 de janeiro de 2027

PERÍODO DE RECURSOS DO RESULTADO
PRELIMINAR 13 e 14 de janeiro de 2026

PROVAVEL REALIZAÇÃO DAS
PROVAS DE TÍTULOS E PROVAS PRÁTICAS

17 de janeiro de 2027

RESULTADO DAS PROVAS DE TÍTULOS E
PROVAS PRÁTICAS 19 de janeiro de 2027

PERÍODO DE RECURSOS DAS PROVAS DE
TÍTULO E PROVAS PRÁTICAS 20 e 21 de janeiro de 2027

RESULTADO PRELIMINAR APÓS AS
PROVAS DE TÍTULO E PROVAS PRÁTICAS 25 de janeiro de 2027

PERÍODO DE RECURSOS DO RESULTADO
PRELIMINAR APÓS AS PROVAS DE TÍTULO

E PROVAS PRÁTICAS
26 e 27 de janeiro de 2027

RESULTADO FINAL 28 de janeiro de 2027.

HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO
PÚBLICO (Realizado pela Prefeitura) A partir de 02 de fevereiro de 2027.

Para mais informações acesse o site: www.facetconcursos.com.br

CRONOGRAMA DE EVENTOS


